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A Conferência Brasileira de Mudança do Clima (CBMC) 
 

O Brasil desperta importante interesse em relação à mudança climática, sendo a sua 
cobertura florestal e correlatos serviços ecossistêmicos motivadores de diálogos, 
pesquisas e interesses políticos e econômicos em âmbito nacional e internacional. 

Na Convenção do Clima (UNFCCC), o Brasil atuou como importante protagonista para a 
criação do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), bem como para a criação de 
outros mecanismos flexíveis e para o conceito de responsabilidades históricas. Mesmo 
sob o status de país não-Anexo I dentro da Convenção, e desobrigado de reduzir 
emissões de gases de efeito estufa (GEE), o Brasil apresentou em Copenhague, na COP-
15, um compromisso nacional voluntário tendo como base a redução do desmatamento 
e maior uso de energias renováveis, incorporado à Lei 12.187 que institui a Política 
Nacional sobre Mudança do Clima (Brasil, 2009). A política formalizou e institucionalizou 
metas de redução, o entendimento da correlação direta entre desenvolvimento 
econômico e proteção do clima, medidas de adaptação e a elaboração de planos 
setoriais integrados de adaptação e mitigação. A política foi regulamentada em 2010 
através do Decreto no. 7.390/2010. 

O Brasil também desenvolveu outros esforços como a criação, por Decreto Presidencial 
em 2009, do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas (FBMC), presidido pelo 
presidente da República, com seus diferentes grupos de trabalho para discussões 
temáticas nacionais, conscientização, mobilização e interlocução do governo com a 
sociedade civil para a discussão e a tomada de posição referente à mudança climática. 

Em maio de 2016, o governo federal lançou oficialmente o Plano Nacional de Adaptação 
à Mudança do Clima (PNA), baseado na expectativa de orientar iniciativas para a gestão 
e redução de riscos dos múltiplos efeitos das mudanças climáticas em médio e longo 
prazo, nas dimensões social, econômica e ambiental. Esse importante instrumento alçou 
o Brasil ao protagonismo ao lado de nações que internalizaram a adaptação em suas 
políticas, tal como o Reino Unido, a União Europeia e os EUA de então. O Plano, 
sobretudo, passou a estimular os estados e municípios para a necessidade de investir 
esforços e recursos em adaptação, mitigação e resiliência. 

Desde então a abordagem, os avanços teóricos e as induções sobre a temática 
fortaleceram processos e iniciativas de mitigação a adaptação. Ainda assim, este é um 
importante campo para a ampliação do diálogo, da investigação científica, da tecnologia 
e de implementação de novas estratégias para se avançar apropriadamente nos meios 
de reduzir vulnerabilidades socioeconômicas e ambientais, iniquidades na distribuição 
de recursos e acessos, e suporte às populações e aos ecossistemas. Configura-se assim, 
um grande desafio para as políticas públicas, infraestrutura, logística, financiamento, 
conservação e reflorestamento, serviços, uso sustentável de ativos ambientais e 
tecnologias no país. 
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Em 2018 a presidência do Grupo de Países Latino-americanos e Caribenhos (GRULAC), 
comunicou ao secretariado da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças 
do Clima a candidatura do Brasil a sede da 25ª Sessão da Conferência das Partes da 
UNFCCC (COP-25). Na ocasião o Ministério das Relações Exteriores, declarou que a 
realização da COP-25 no Brasil, confirmava “o papel de liderança mundial do país em 
temas de desenvolvimento sustentável” e “ o consenso da sociedade brasileira sobre a 
importância e a urgência de ações que contribuam no combate à mudança do clima”. 

No mesmo ano, o governo comunicou oficialmente a retirada de sua candidatura para 
sediar a COP-25 sob a justificativa de “restrições fiscais e orçamentárias” no contexto da 
então recém-eleita administração. Portanto, a candidatura anunciada em Bonn, na 
Alemanha, ainda em 2017, além de dar prosseguimento à prática da rotação das sedes 
das COPs nas regiões do globo, enfatizaria o protagonismo internacional do Brasil na 
redução da emissão de gases de efeito estufa e combate ao desmatamento ilegal. Seria 
também a primeira COP no país. Além da ênfase em relação à afirmação de seu 
protagonismo e liderança, a retirada implica em possíveis reduções de oportunidades 
de negócios, investimentos e geração de emprego. 

Em 2018 ambientalistas já demostravam preocupação com os posicionamentos do 
presidente eleito sobre desmatamento nos biomas brasileiros e a atuação do futuro 
governo diante da crise climática global. As preocupações foram confirmadas na 
possibilidade de fusão do Ministério do Meio Ambiente com o Ministério da Agricultura, 
o que, após uma repercussão altamente negativa, não se confirmou.  

Ainda em 2019 o vaivém acerca da fusão do Ministério do Meio Ambiente e da 
Agricultura e da saída do Acordo de Paris, levantou além de muitas objeções, dúvidas 
acerca das flexibilizações em torno da exploração predatória das áreas de floresta no 
país, de flexibilizações nos licenciamentos e fiscalizações, de morosidade ou redução de 
processos de demarcação, dos esforços para barrar a violência no campo, e na 
contenção do desmatamento. Além de mobilizar um imaginário de Brasil, a Amazônia e 
outros biomas brasileiros confirmam-se como espaços de importante disputa política, 
violações aos direitos humanos, violência e corrupção. 

Ao longo de 2019 os retrocessos previstos se confirmaram. Além disso, foi um ano 
recorde em desastres ambientais: no início do ano ocorreu o desastre em Brumadinho 
envolvendo a empresa Vale, os índices de desmatamento e queimadas explodiram 
durante o ano e ainda ocorreu o derramamento de óleo na costa do Nordeste. Após 
nomear Ricardo Salles como Ministro do Meio Ambiente, a agenda ambiental brasileira 
vem sofrendo uma série de retrocessos sob sua liderança. O Ministério do Meio 
Ambiente teve sua capacidade de atuação e orçamentos extremamente reduzidos, o 
que impactou diversos programas e ações essenciais incluindo o combate ao 
desmatamento e queimadas. Não à toa, conforme o próprio INPE indicou, 2019 já 
apresentava registros alarmantes de queimadas e desmatamento. Ao invés de acolher 
tais alertas, o governo federal, questionou a veracidade dos dados, o que culminou na 
demissão de Ricardo Galvão, à frente do instituto até agosto de 2019.   

https://www.greenpeace.org/brasil/blog/retrocessos-ambientais-marcam-os-100-dias-do-governo-bolsonaro/
https://www.wwf.org.br/informacoes/noticias_meio_ambiente_e_natureza/?uNewsID=70862
https://www.bbc.com/portuguese/brasil-49256294
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Em novembro de 2019, os dados publicados pelo próprio INPE, mostraram exatamente 
o que havia sido alertado em agosto: o desmatamento na Amazônia cresceu 30% entre 
agosto de 2018 e julho de 2019. A área total desmatada chegou a quase 10 mil km2 
nesse período de menos de 1 ano. Importante destacar que esse é o maior aumento 
desde 2008, quando o PRODES apontou cerca de 12 mil km2 desmatados. O Pará é o 
estado que mais desmata no Brasil. Importante lembrar que, ao longo desses últimos 
meses, em mais de uma ocasião, as ONGs foram atacadas e acusadas como se 
estivessem envolvidas em alguns dos desastres ambientais ocorridos, mencionados 
acima. A participação da sociedade civil na agenda ambiental vem sendo extremamente 
reduzida e as ONGs tem sido constantemente alvo de acusações vazias e sem evidências.  

Além dos números alarmantes com relação às queimadas e desmatamento, são também 
chocantes as mortes de lideranças indígenas. Foi registrado o maior número em pelo 
menos 11 anos, de acordo com a Comissão Pastoral da Terra. Ao todo em 2019 foram 
assassinadas 7 lideranças indígenas. Tais assassinatos são resultado de uma violência 
institucionalizada nos conflitos do campo. Além desse tipo de violência, no mês de 
novembro, a ONG Saúde e Alegria e quatro brigadistas que atuavam em Alter do Chão, 
no Pará, foram indevidamente acusados de estarem envolvidos nas queimadas da 
região. Um desfavor, pois pelo contrário, ambos, estavam envolvidos com atividades na 
área da saúde e na contenção das queimadas, preenchendo uma lacuna dos próprios 
governos naquela região. Infelizmente, as perspectivas para 2020 na agenda ambiental 
não são positivas, o que reforça a necessidade de ações coletivas fortalecidas e enfáticas 
quanto aos retrocessos que possivelmente irão se intensificar nesse segundo ano de 
governo.  

Nesse contexto, a 1ª. Conferência Brasileira de Mudança do Clima surgiu no final de 
2018 como uma alternativa para ressaltar e sinalizar à comunidade internacional e à 
sociedade civil os múltiplos interesses e atores que afirmam de forma incontestável os 
esforços para se levar adiante a Contribuição Nacionalmente Determinada brasileira 
para o Acordo de Paris e a maior prioridade da comunidade global no século 21, que é 
combater as mudanças climáticas. Em 2020, além das eleições municipais, teremos 
também a revisão das metas nacionais, as NDCs, o que deverá ser revisto para cima, 
conforme as expectativas da ONU. Importante mencionar que, pelo que estamos 
presenciando até o momento, os quase 200 países que ratificaram o Acordo de Paris 
terão muitas dificuldades de perseguir o limite de 1,5 graus Celsius no aumento da 
temperatura média global. Além disso, os EUA iniciaram o processo de saída do Acordo 
de Paris, após anunciar em 2016 que iriam sair. A sociedade brasileira e global terá um 
enorme desafio em 2020, com bastante trabalho a ser feito na agenda de 
enfrentamento à crise climática, diante da emergência que estamos vivenciando e 
presenciando.  

  

https://g1.globo.com/natureza/noticia/2019/11/18/desmatamento-na-amazonia-cresce-entre-agosto-de-2018-e-julho-de-2019-diz-inpe.ghtml
https://g1.globo.com/natureza/noticia/2019/12/10/mortes-de-liderancas-indigenas-batem-recorde-em-2019-diz-pastoral-da-terra.ghtml
https://wribrasil.org.br/pt/blog/2019/11/quais-paises-apresentarao-metas-climaticas-mais-ambiciosas-em-2020-o-que-sabemos-ate
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Objetivo da CBMC 
 

A Conferência é um encontro anual nacional articulado por organizações não 
governamentais, movimentos sociais, governos, academia e comunidade científica e 
pelo setor privado brasileiro, de característica apartidária, que tem como objetivo 
dialogar sobre a formulação de propostas para a implementação da NDC brasileira, para 
demonstração da firme posição brasileira em torno do Acordo de Paris, e para promoção 
de atividades econômicas e políticas públicas que priorizem as agendas de clima, 
floresta e desenvolvimento sustentável. 

A Conferência teve duração de três dias com diversas atividades que abordaram uma 
gama vasta de temas e assuntos acerca do enfrentamento à crise climática. 

A Conferência Brasileira de Mudança do Clima é uma oportunidade para:  

 Promover a articulação multisetorial para a organização e participação no 
encontro anual 

 Demonstrar e reiterar à comunidade internacional e à UNFCCC o protagonismo 
e a firme posição multisetorial brasileira em relação à agenda de clima e floresta  

 Promover maior divulgação sobre iniciativas, políticas e a experiência brasileira  

 Formular propostas para implementação da NDC brasileira e/ou que sirvam 
como alternativas para aumentar as metas brasileiras.  

 Fortalecer compromissos empresarias em relação à agenda de clima  

 Promover maior atuação e alinhamento entre governos nos seus vários níveis  

 Demonstrar à UNFCCC um novo ambiente de diálogo, de parcerias e de 
influência em prol da experiência e metas brasileiras 

 Produzir e endereçar uma carta à UNFCCC e ao governo brasileiro e  

 Propor e produzir side events na programação da COP-25  
 

A Conferência Brasileira de Mudança do Clima é um evento inclusivo que convocará a 
participação de organizações não governamentais, movimentos sociais e povos 
tradicionais, lideranças empresariais, participantes do Fórum Clima e signatárias, 
representações setoriais, governos, agências nacionais, especialistas, pesquisadores e 
professores universitários, fundações e representações diplomáticas estrangeiras para 
uma atuação ativa, interventiva e reflexiva em todas as sessões da programação. 
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Parceiros da CBMC 
 

A CBMC consiste em esforço coletivo e envolveu grupo bastante diversificado de atores 
da sociedade brasileira na construção do evento e dos resultados apresentados nos 3 
dias de conferência. Abaixo estão listadas as organizações que participaram desse 
esforço.  

Correalizadores 

 

Estado sede 

 

Cidade sede 
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Parceria carbono zero 

 

Apoio 

 

Paceiros 
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Apoio de mídia 
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Construções coletivas acerca da CBMC 
 

Durante o período entre fevereiro de 2019 e dezembro de 2019 ocorreram atividades 
variadas com o principal objetivo de co-criação das principais entregas da CBMC, que 
ocorreu entre 06 e 08 de novembro. Foram realizadas reuniões de trabalho, webinars, 
oficinas e encontros dos grupos de trabalho com o objetivo de criar conteúdo a ser 
apresentado e lançado no evento. Além dessas atividades, foram contempladas 
também painéis e discussões em cada uma das Conferências Ethos realizadas em 2019, 
incluindo as edições do Rio de Janeiro, São Paulo, Recife e Belém. Além dos eventos 
Conexões, ocorridos em Curitiba e Belo Horizonte, que também abordaram a crise 
climática localmente.  

Abaixo foram listados objetivamente os resultados na atuação para a CBMC em 2019: 

 Nove encontros presenciais e virtuais entre fevereiro e novembro de 2019. Nos 
encontros, contamos com as presenças dos seguintes especialistas expondo 
palestras: Ricardo Abramovay, Paulo Muçouçah e Virgilio Viana 

 Uma Oficina para elaboração da Declaração do Recife com a apresentação do 
Claudio Angelo (Observatório do Clima) 

 Quatro webinars com especialistas: Alfredo Sirkis, Natalie Unterstell, Renato 
Boareto, Giuliana Chaves, Erleyvaldo Bispo, Renata Moreira, Samuel Barreto, 
Tien Shiao e Daiana Gelelete 

 As atividades contaram com públicos bem variados, incluindo empresas, 
governos e sociedade civil. O público máximo foi de quase 70 pessoas 

 Dezessete reuniões dos Grupos de Trabalho (GTs) formados no âmbito da CBMC 

 Trinta e seis painéis ao longo das 4 Conferências Ethos (Rio de Janeiro, São Paulo, 
Recife e Belém) 

 Três side events durante a COP 25 que abordaram as principais entregas da 
CBMC em 2019, além de participações em side-events relacionados às temáticas 
da CBMC, incluindo florestas, participação da sociedade civil nas pautas 
socioambientais e outros temas.  

 

 

  

https://www.conferenciaethos.org/riodejaneiro
https://www.conferenciaethos.org/saopaulo
https://www.conferenciaethos.org/recife
https://www.conferenciaethos.org/belem
https://www.ethos.org.br/conteudo/conexoes/#.XelT7-hKg2w
https://www.ethos.org.br/conteudo/conexoes/conexoes-ethos-curitiba/#.XelT9-hKg2w
https://www.ethos.org.br/conteudo/conexoes/conexoes-ethos-belo-horizonte/#.XelUPuhKg2w
https://www.ethos.org.br/cedoc/ethos-realiza-oficina-para-a-construcao-da-declaracao-de-recife/#.XfuEsEdKg2w
https://www.ethos.org.br/cedoc/ethos-e-ongs-se-reunem-com-presidente-do-senado-e-mais-tres-senadores-na-cop-25/#.XfuEaEdKg2w
https://www.ethos.org.br/cedoc/instituto-ethos-conclui-que-cop-25-deixa-mensagem-para-ambiente-corporativo/#.XfuEOEdKg2w
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Programação e atividades 
 

A CBMC ocorreu entre 06 e 08 de novembro no Recife, Pernambuco. A conferência teve 
público de 1700 pessoas nos três dias, contou com a participação de 234 palestrantes 
em 80 atividades espalhadas por 9 locais diferentes da cidade. O evento também teve 
uma rica programação cultural, incluindo 3 cinedebates, shows, caminhadas sensoriais 
e outras atividades. Abaixo, segue a programação completa do evento.  

 

Acesse a programação completa aqui: https://www.climabrasil.org.br/programacao 

 

  

https://www.climabrasil.org.br/programacao
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Resultados da 1ª. edição da CBMC 
 

A Declaração do Recife (versões em português e inglês) 

Carta da ABEMA 

Decreto de emergência climática 

Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa de Pernambuco 

Análise de riscos e vulnerabilidades climáticas e estratégia de adaptação do município 

do Recife – PE 

Apresentação dos dados anuais do SEEG – Sistema de Estimativas de Gases de Efeito 

Estufa 

  

https://43b6a40f-66e3-4258-aa99-f9f1f61a41cc.filesusr.com/ugd/54e532_6180f0ec670b4510b9a681db0fa28425.pdf
https://43b6a40f-66e3-4258-aa99-f9f1f61a41cc.filesusr.com/ugd/54e532_e139bf68a9b04f65a8031620abc893b1.pdf
https://43b6a40f-66e3-4258-aa99-f9f1f61a41cc.filesusr.com/ugd/54e532_7db0fffa592d49dbb90bd3a8e2b71ac7.pdf
https://leismunicipais.com.br/a1/pe/r/recife/decreto/2019/3308/33080/decreto-n-33080-2019-declara-o-reconhecimento-a-emergencia-climatica-global?q=Clim%C3%A1tica
https://drive.google.com/drive/folders/1vj9jgKW5KVdNkJfafhuP68cGEBeU6IGO
http://meioambiente.recife.pe.gov.br/sites/default/files/midia/wysiwyg/imagens/sumario_clima_recife_portugues_impresso_1.pdf
http://meioambiente.recife.pe.gov.br/sites/default/files/midia/wysiwyg/imagens/sumario_clima_recife_portugues_impresso_1.pdf
https://seeg-br.s3.amazonaws.com/2019-v7.0/documentos-analiticos/SEEG-Relatorio-Analitico-2019.pdf
https://seeg-br.s3.amazonaws.com/2019-v7.0/documentos-analiticos/SEEG-Relatorio-Analitico-2019.pdf
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Registros das atividades da 1ª. CBMC 
 

1º. Dia: 06 de novembro de 2019 
 

BOAS VINDAS E PRONUNCIAMENTOS OFICIAIS E DECLARAÇÃO DO RECIFE: UM 

COMPROMISSO PARA A DESCARBONIZAÇÃO DA ECONOMIA BRASILEIRA 

(ADESÃO) 
 

Participantes: Paulo Câmara, governador do estado de Pernambuco; João Leão, 
governador do estado da Bahia; Camilo Santana, governador do estado do Ceará; João 
Azevedo, governador do estado da Paraíba; Wellington Dias, governador do estado do 
Piauí; Fátima Bezerra, governadora do estado do Rio Grande do Norte; Belivaldo Chagas, 
governador do estado de Sergipe; Carlos Brandão Junior, vice-governador do estado do 
Maranhão; Geraldo Julio, prefeito da cidade do Recife; Germano Vieira, secretário de 
meio ambiente e desenvolvimento sustentável do estado de Minas Gerais e presidente 
da Associação Brasileira dos Órgãos Estaduais Ambientais – ABEMA; Caio Magri, diretor-
presidente do Instituto Ethos; Valeria Paye, representante da Coordenação das 
Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB); Adalberto Maluf, diretor de 
sustentabilidade da BYD Brasil e Solange Ribeiro, diretora-presidente adjunta da 
Neoenergia.  

Resumo da atividade: autoridades de diversos estados do Nordeste assinaram 
compromissos através da Declaração do Recife e a Carta da ABEMA, que sugerem 
compromissos para os governos, nos mais diversos níveis, para o enfrentamento da crise 
climática. A Declaração do Recife foi construída coletivamente, unindo empresas, 
governos e sociedade civil para esse esforço de encontrar as principais mensagens 
comuns ao grupo. O documento endereça temas bastante caros à agenda de clima, 
incluindo os prejuízos que o mercado de trabalho vai enfrentar com as perdas de 
produtividade pelos trabalhadores, principalmente por causa do estresse térmico, a 
relação entre desigualdade e a agenda de clima, traduzido pela justiça climática, a 
participação e engajamento da juventude nessa agenda e as oportunidades da 
bioeconomia na Amazônia. A Carta da ABEMA foi assinada por instituições dos 26 
estados e do Distrito Federal.  

Nessa mesma ocasião, foi assinado o decreto de reconhecimento da Emergência 
Climática pela cidade do Recife. O decreto destaca o relatório do IPCC que afirma “tem-
se até 2030 para limitar os efeitos de uma catástrofe a partir da mudança do clima, e 
que exceder 1,5°C significaria pôr em risco a própria habitabilidade do planeta”. O 
decreto remete à Lei Municipal no. 118/2014, que dispõe sobre a Política de 
Sustentabilidade e de Enfrentamento das Mudanças Climáticas do Recife.  

  

https://www.climabrasil.org.br/declaracao
https://43b6a40f-66e3-4258-aa99-f9f1f61a41cc.filesusr.com/ugd/54e532_7db0fffa592d49dbb90bd3a8e2b71ac7.pdf
https://leismunicipais.com.br/a1/pe/r/recife/decreto/2019/3308/33080/decreto-n-33080-2019-declara-o-reconhecimento-a-emergencia-climatica-global?q=Clim%E1tica
https://leismunicipais.com.br/a1/pe/r/recife/lei-ordinaria/2014/1801/18011/lei-ordinaria-n-18011-2014-dispoe-sobre-a-politica-de-sustentabilidade-e-de-enfrentamento-das-mudancas-climaticas-do-recife-e-da-outras-providencias


1ª. Conferência Brasileira de Mudança do Clima (CBMC) – Recife, PE, 06 a 08 de novembro de 2019 

17 
 

Também remete a diversos programas da cidade, incluindo Faixa Azul, Rotas Cicláveis, 
Programa Arborização Urbana, Ilumina Recife, Programa de Certificação Selo de 
Sustentabilidade Ambiental. Por fim, lembra também do compromisso do Recife com o 
Pacto Global de Prefeitos pelo Clima e a Energia, através do qual soma forças com mais 
de 10 mil cidades de 132 países comprometidas com a promoção de sociedades 
resilientes e de baixo carbono.  

 

 

Governadores de diversos estados do Nordeste na abertura da Conferência Brasileira de Mudança do 
Clima (CBMC), que ocorreu entre os dias 06 a 08 de novembro em Recife, PE.  
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LANÇAMENTO DA NOVA EDIÇÃO DO SISTEMA DE ESTIMATIVA DE EMISSÕES 

DE GASES DE EFEITO ESTUFA (SEEG) 
 

Participantes: Tasso Azevedo, coordenador geral do MapBiomas e do SEEG 

Resumo da atividade: foram apresentados os dados de emissões de gases de efeito 
estufa do Brasil em 2018. As informações integram a 7ª. edição do SEEG 
(www.seeg.eco.br). O Observatório do Clima é uma rede formada em 2002, composta 
por 47 organizações não governamentais e movimentos sociais. Atua para o progresso 
do diálogo, das políticas públicas e processos de tomada de decisão sobre mudanças 
climáticas no país e globalmente. O SEEG foi criado em 2012 para atender uma 
determinação da Política Nacional de Mudanças Climáticas. O decreto que regulamenta 
a PNMC estabeleceu que o país deveria produzir estimativas anuais de emissão, de 
forma a acompanhar a execução da política. O governo porém, nunca as produziu. Os 
inventários nacionais, instrumentos fundamentais para conhecer em detalhe o perfil de 
emissões do país, são publicados apenas de 5 em 5 anos. O SEEG foi a primeira iniciativa 
nacional de produção de estimativas anuais para toda a economia. Consiste hoje em 
uma das maiores bases de dados nacionais sobre emissões de gases de efeito estufa, 
compreendendo as emissões brasileiras de cinco setores (agropecuária, energia, 
mudança de uso da terra, processos industriais e resíduos). As estimativas são geradas 
segundo as diretrizes do IPCC (Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas), 
com base nos Inventários Brasileiros de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de 
Efeito Estufa, do MCTIC (Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações). 
Os dados apresentados durante a CBMC indicam que o desmatamento foi a principal 
fonte de emissões no Brasil em 2018, contribuindo com quase 50% do total das 
emissões. Os dados indicam que entre 2004 e 2012 ocorreu uma forte redução nos 
níveis de desmatamento. No entanto, no último ano registrado (2018), as emissões 
voltaram a crescer, após dois anos consecutivos de queda (2016 e 2017). No lançamento 
mais recente dos dados do SEEG, realizado durante a CBMC, o desmatamento aparece 
como a principal fonte de emissões no Brasil em 2018, contribuindo com 44% das 
emissões totais nacionais. Em segundo lugar, vem o setor de agropecuária, com 25% das 
emissões totais.  

 

http://www.seeg.eco.br/
https://seeg-br.s3.amazonaws.com/2019-v7.0/documentos-analiticos/SEEG-Relatorio-Analitico-2019.pdf
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Tasso Azevedo, coordenador do SEEG, apresentando os dados mais recentes das estimativas das emissões 

no Brasil.  

 

APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS DO INVENTÁRIO DE EMISSÕES DE GASES 

DE EFEITO ESTUFA DO ESTADO DE PERNAMBUCO (2015-2018) 
 

Participantes: Samanta Della Bella, superintendente de sustentabilidade e clima da 
Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade de Pernambuco; José Bertotti, 
secretário de Meio Ambiente e Sustentabilidade de Pernambuco; Milimer Morgado, 
gerente de transparência climática na The Climate Group UK e Hugo Moraes, gerente de 
baixo carbono da Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade de 
Pernambuco.  

Resumo da atividade: apresentação do primeiro inventário do estado de Pernambuco. 

O documento é um mapeamento, produzido de forma sistemática, das contribuições 

dos setores e produtos que geraram emissões de GEE, de forma direta ou indireta, no 

período entre 2015 a 2018. Os dados são vistos como determinantes para a implantação 

de metas concretas na diminuição de emissões de GEE, além de ser instrumento da 

revisão do Plano de Enfrentamento às Mudanças do Clima. O inventário foi dividido em 

5 setores: energia estacionária, transportes, resíduos, processos industriais (IPPU) e 

agricultura, pecuária e outros usos do solo (AFOLU). Os setores mais emissores para os 

4 anos do inventário foram os setores AFOLU e de resíduos.  
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O documento usa como base o guia do IPCC (IPCC Guidelines for National Greenhouse 

Gas Inventories de 2006 e seus volumes 1) General Guidance and Reporting, 2) Energy, 

3) Industrial Process and Product Use, 4) Agriculture, Forestry and Other Land Use e 5) 

Waste). O documento pode ser acessado integralmente aqui. 

 

RISCOS E VULNERABILIDADES CLIMÁTICAS – PENSANDO ESTRATÉGIAS: O 

CASO DO RECIFE 
 

Participantes: Rodrigo Perpétuo, secretário executivo do ICLEI; Geraldo Julio, prefeito 
da cidade do Recife e Edgar Salinas, executivo-senior de Meio Ambiente e Mudança 
Climática no CAF.   

Resumo da atividade: lançada na CBMC, análise de riscos e vulnerabilidades climáticas 

do município do Recife aponta caminhos no enfrentamento da crise climática. O 

município do Recife ocupa a 16ª. posição do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 

Climáticas (IPCC) no ranking das cidades mais vulneráveis à mudança do clima, no 

mundo. A análise de riscos, elaborada pela Prefeitura Municipal do Recife, Waycarbon, 

banco de Desenvolvimento da América Latina (CAF), Secretaria de Meio Ambiente e 

Sustentabilidade, Instituto Pelópidas Silveira e ICLEI, teve o objetivo de avaliar as 

ameaças climáticas às quais Recife está submetida e apontar caminhos para adaptação. 

Para o prefeito Geraldo Júlio, “é um privilégio Recife acessar o conhecimento destas 

entidades para fechar a Análise e entender os riscos e as consequências da mudança 

climática até aqui e assim traçar ações concretas para poder preservar as vidas e 

diminuir os prejuízos causados à qualidade de vida das pessoas”. A análise utilizou 

metodologia desenvolvida pelo Banco Mundial e Universidade de Columbia, NY. O índice 

final leva em conta as seguintes ameaças ao município: inundação fluvial, 

deslizamentos, vetores de doenças transmissíveis, seca meteorológica, elevação do 

nível médio do mar e ondas de calor. De acordo com o documento, o litoral do Recife 

possui 46% de sua extensão sob zona de alta vulnerabilidade, o que indica que a região 

será rapidamente atingida com a mudança do nível do mar. Cerca de 80% das 

construções urbanas estão a menos de 30 metros da linha costeira e localizadas em 

terrenos abaixo de 5 metros de altura. Além disso, a cidade sofre com as chuvas sobre 

as áreas de ocupação inadequada e uma infraestrutura de drenagem insuficiente, 

trazendo como consequências inundações e deslizamentos.  

https://drive.google.com/drive/folders/1vj9jgKW5KVdNkJfafhuP68cGEBeU6IGO
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Edgar Salinas, da CAF, Geraldo Julio, prefeito do Recife e Rodrigo Perpétuo, ICLEI. 

 

Neste contexto, a projeção de aumento de risco de inundações até 2040 é de quase 

70%. Um outro ponto traz o clima como risco para a população do Recife, no contexto 

da saúde pública. O documento indica que toda a população está sujeita, em algum grau, 

à ameaça das doenças como dengue, zica e chikungunya. O clima é um agravante para 

a proliferação do vetor de transmissão das doenças, considerando o mosquito Aedes 

aegypti. As ondas de calor também são outra consequência do clima. Grandes centros 

urbanos funcionam como potencializador dos impactos na temperatura por conta das 

edificações, asfaltamentos e diminuição de áreas verdes. No entanto, Recife já vem 

trabalhando em compromisso com a agenda de clima desde 2012, quando foi 

selecionada para ser uma das cidades do projeto do ICLEI com a ONU Habitat, Urban 

Leds. A construção de uma política efetiva de monitoramento e adaptação da cidade 

resultou no inventário da emissão de GEE, no Plano Municipal de Enfrentamento às 

Mudanças Climáticas, no Sistema Municipal de Unidades Protegidas (SMUP) e agora, no 

documento de Análise de Risco às Mudanças do Clima e Estratégia de Adaptação do 

Recife. Entre as ações realizadas no município do ano de 2013 até 2019, podemos 

destacar, no contexto da vulnerabilidade a alagamentos, a expansão da cobertura 

vegetal por meio do replantio de árvores, o que proporcionou a melhora no escoamento 
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de água. Além disso, investimentos em infraestrutura de drenagem e manejo foram 

realizados pelo Plano Diretor de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas, 

combinado com a Lei do Telhado Verde. Em 2018, o investimento foi de cerca de 2 

milhões de reais. Dos 177 pontos críticos de inundação, nos últimos anos, 90 deles foram 

solucionados. Quando se trata de erosão costeira, a prefeitura mantém um 

investimento anual de 1,5 milhões de reais.  

O lançamento da Análise de Riscos e Vulnerabilidades Climáticas e Estratégia de 

Adaptação do Município do Recife surge no âmbito da retomada do projeto Urban LEDS 

II, que pressupõe a implementação do Plano de Redução de Emissão de Gases de Efeito 

Estufa. Além disso, o documento da Análise é um instrumento catalisador de fontes de 

financiamento na medida que identifica as ações prioritárias à adaptação às mudanças 

climáticas da cidade do Recife.  
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ESTADOS BRASILEIROS PELA AÇÃO CLIMÁTICA: GOVERNOS LOCAIS E METAS 

BRASILEIRAS NO ACORDO DE PARIS 
 

Participantes: Inamara Melo, secretária executiva da Secretaria Estadual de Meio 
Ambiente e Sustentabilidade de Pernambuco; Germano Vieira, secretário de Meio 
Ambiente do Estado de Minas Gerais e presidente da ABEMA; Alfredo Sirkis, diretor 
executivo do Centro Brasil no Clima (CBC) e Bruna Cerqueira, gerente de relações 
institucionais do ICLEI (Governos Locais pela Sustentabilidade).   

 

Germano Vieira, da ABEMA, Alfredo Sirkis, do CBC, Bruna Cerqueira do ICLEI e Inamara Melo, da SEMAS-

PE.  

Resumo da atividade: o painel mediado pela secretária-executiva da SEMAS, Inamara 

Melo, teve como tema as ações climáticas e o papel protagonista dos estados nessa 

agenda. De acordo com Vieira, os estados queriam mostrar para o país e para o mundo 

que os governos subnacionais têm o dever e a responsabilidade de fazer sua parte na 

agenda climática. “Estabelecemos 17 compromissos na Carta dos Órgãos Estaduais de 

Meio Ambiente pelo Clima, assinada por representantes dos 26 estados e do Distrito 

Federal, com ações de mitigação e adaptação às mudanças climáticas, com práticas 

voltadas para o cumprimento das metas brasileiras no Acordo de Paris”, frisou.  
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Inamara Melo ressaltou a atuação conjunta e integrada no atendimento às respectivas 

missões de cada estado, assim como a importância de reforçar o protagonismo dos 

estados na agenda do clima.  

Bruna Cerqueira ressaltou que a rede ICLEI olha para o enfrentamento da mudança do 

clima, que é urgente e imediato. Ela também destacou o olhar para a ambição e 

estabelecimento de metas para ações nos estados e cidades: “Esse olhar precisa entrar 

de forma transversal na administração pública”.   

 

O NÍVEL DE AMBIÇÃO E OS INSTRUMENTOS DE GOVERNANÇA PARA CUMPRIR 

O ACORDO DE PARIS – ALEMANHA, FRANÇA, ITÁLIA E HOLANDA 
 

Participantes: Lutz Morgenstern, primeiro secretário para assuntos ambientais da 
Embaixada da República da Alemanha; Keyvan Sayar, conselheiro para assuntos globais 
da Embaixada da França; Thales Castro, cônsul de Malta em Recife e presidente da 
Sociedade Consular de Pernambuco (SCP), Paolo Furia, secretário regional do Partido 
Democrático Piemontes e Amanda Molenaar, segunda secretária para assuntos 
econômicos e diplomacia climática na Embaixada dos Países Baixos.  

 

Amanda Molenaar, dos Países Baixos, Paolo Furia, da Itália, Thales Castro, de Malta, Lutz Morgenstern, 

da Alemanha e Keyvan Sayar, da França.  
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Resumo da atividade: como outros países têm atuado na agenda climática, a fim de 

atender os compromissos assumidos no Acordo de Paris? Esse foi o mote do painel 

acima, que reuniu representantes de 5 países numa espécie de “disputa”, cujo ponto 

principal foi analisar as boas práticas de governança para mitigar os riscos com o 

aquecimento global.  

Lutz Morgenstern destacou que a Alemanha foi considerada pioneira em implementar 

ações para mitigar riscos de mudança do clima. “O que fazemos na Alemanha para 

alcançar nossas metas? Dois componentes centrais dominam nossa estratégia de clima: 

definir e quantificar metas para cada setor, a partir de 2020, a fim de identificar caso 

algum não consiga acompanhar as metas e a partir daí tomar providências; e o 

monitoramento e fiscalização para alcançar as metas. Além disso, temos o programa de 

metas 2030, o qual é composto por: precificação do carbono; exoneração fiscal (baixar 

preços para produtos sustentáveis, como por exemplo, baixar o preço das passagens de 

trem e substituição de instalações à óleo a partir de 2026, entre outras ações). O 

programa ainda contempla medidas intersetoriais, como a compra de baterias e uma 

estratégia financeira sustentável apoiada pelo Ministério da Fazenda, além de fortalecer 

o banco de desenvolvimento, a fim de potencializar a transformação verde”. 

Keyvan Sayar também apresentou o que vem sendo feito em seu país, “Nossa diferença 

com a Alemanha é que somos um país mais convertido quanto à questão da mudança 

do clima. Tudo foi um processo de adaptação para tratar desse tema. Temos produzido 

muitos textos sobre o que está em nossa constituição, que é a missão de proteção ao 

planeta. A parte mais importante de nosso posicionamento jurídico foi elaborado pelo 

Ministério da Transição Ecológica. O objetivo, que agora está na lei da França, é acabar 

com as energias fósseis até 2050”, revelou o conselheiro francês.  

Paolo Furia, não só relatou as práticas adotadas na Itália, mas também chamou a 

atenção sobre a postura dos governantes. “Governos que fazem piada com a crise 

climática, que tratam como fake news, colocam todo um plano de mitigação e a 

população em risco”. Enquanto Amanda Molenaar, apresentou como o tema vem sendo 

tratado na Holanda e sua relevância mundial. “Adaptação climática não é uma questão 

nova para a Holanda. Em todos os lugares os desafios são enormes, por isso precisamos 

de grandes ambições”, alertou a secretária holandesa.  
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O ACORDO DE ESCAZÚ COMO IMPULSIONADOR PARA O ACESSO À 

INFORMAÇÃO, PARTICIPAÇÃO E ACESSO À JUSTIÇA EM QUESTÕES 

CLIMÁTICAS E AMBIENTAIS NO BRASIL 
 

Participantes: Yumna Ghani, assistente do Programa de Acesso à Informação da Artigo 
19; Rubens Harry Born, engenheiro civil com especialização em Engenharia Ambiental, 
advogado, mestre e doutor em saúde pública ambiental, colaborador associado da 
Fundação Grupo Esquel Brasil em políticas públicas e Renato Morgado, consultor do 
Programa de Integridade Socioambiental da Transparência Internacional.  

Resumo da atividade: a atividade apresentou como o Acordo de Escazú pode 

impulsionar os temas de acesso à informação, transparência, participação social e 

proteção de defensores ambientais no Brasil e na América Latina. Após a apresentação 

formou-se uma roda para ampliar o diálogo e fomentar a participação do público.  

Sobre o Acordo de Escazú: 

Baseado no princípio 10 da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

(1992), o acordo de Escazú foi construído de forma participativa ao longo dos últimos 6 

anos. Em 2018 o texto final do acordo foi aprovado e aberto para assinatura dos painéis 

latino-americanos e caribenhos. O Brasil assinou o acordo em setembro de 2018, no 

entanto, ainda é necessário que o acordo seja ratificado para que seja incorporado no 

ordenamento jurídico interno.  

O acordo é promissor para o avanço da democracia ambiental na região da América 

Latina e Caribe, pois estabelece importantes obrigações progressivas para os Estados, a 

fim de garantir acesso à informação, acesso à justiça e participação social em questões 

ambientais. O acordo é também o primeiro tratado internacional que determina ações 

específicas a serem realizadas pelos países para a proteção de defensores da terra e do 

meio ambiente, propondo que os Estados signatários adotem medidas para coibir a ação 

de agressores e assegurar um ambiente seguro para a promoção dos diretos humanos. 

Este acordo representa um avanço para tratar de crimes ambientais e violações contra 

defensores, visto que o Brasil é atualmente o lugar mais perigoso para estas pessoas.  

Além de reforçar leis e instrumentos existentes no arcabouço jurídico interno, o acordo 

de Escazú traz novas diretrizes, importantes para enfrentar a realidade brasileira. Em 

relação à participação, o acordo prescreve que esse direito deve ser assegurado durante 

todo processo decisório permitindo que a população possa influenciar nas decisões 

desde o início. Atualmente, os mecanismos de participação só são aplicados em estágios 

avançados do processo decisório, mirando a possibilidade de que as contribuições da 

população sejam levadas em consideração.  
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Além disso, devem ser realizadas ações específicas para os grupos diretamente 

impactados pela realização de determinado projeto ou atividade, garantindo a 

participação informada desses grupos nas tomadas de decisão.  

Em relação ao direito de acesso à informação, o acordo estipula que, em caso de 

emergências e desastres ambientais, todas as informações sob posse do governo, que 

possam ser utilizadas para tomadas de decisões preventivas e mitigadoras, devem ser 

divulgadas imediatamente. O poder público deve fornecer relatórios regularmente 

sobre a qualidade ambiental e sobre as ações em curso para garantia dos direitos de 

acesso. Sistemas de informações ambientais devem ser criados ou atualizados e 

publicizar a legislação nacional, tratados internacionais, informações sobre materiais, 

substâncias e atividades perigosas, lista das autoridades que possuem informações 

ambientais, entre outros.  

Dentre as obrigações relacionadas ao acesso à justiça, destacam-se a necessidade de 

haver medidas efetivas de prevenção contra ameaças, ataques, e coações às pessoas ou 

grupos, garantindo que estes possam exercer livremente seus direitos de participação, 

acesso à informação e justiça. Em caso de ameaças e outros tipos de violência, o Estado 

deve garantir investigações e julgamentos rápidos e independentes, além de 

mecanismos de proteção e de reparação às vítimas.  

Especial atenção deve ser dada aos grupos de vulnerabilidade, facilitando o acesso 

destes às informações e ao sistema de justiça e assegurando sua participação, incluindo 

a adequação de documentos em linguagem acessível, tradução para os povos nativos e 

assistência jurídica gratuita.  

Este acordo tem o potencial de enfrentar alguns dos principais desafios da atualidade, 

podendo ser um importante instrumento para a prevenção de conflitos e proteção 

ambiental e é um avanço em direção à efetivação da agenda para o desenvolvimento 

sustentável.  

Mesmo que o Brasil não ratifique o acordo, devido ao cenário político restritivo para os 

direitos humanos e ambientais, o acordo pode ser um importante instrumento para 

inspirar políticas e práticas locais.  

Alguns pontos que surgiram durante a roda de conversa foram: 

 É necessário que haja engajamento das pessoas numa temática tão importante 

como essa, que poderia encaminhar diversos problemas atuais, para isso é 

fundamental que haja educação ambiental desde o ensino primário para a 

construção de uma consciência ambiental; 

 O acordo não responde a todos os desafios em torno da participação popular, 

mas, ao estabelecer um processo participativo bem desenhado, em que as 

sugestões não acatadas pelos tomadores de decisão devem ser justificadas, há 
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estímulos para que mais pessoas se interessem e credibilizem esses processos. 

Esses elementos do acordo inovam em relação à nossa atual legislação; 

 Em um cenário de baixa probabilidade de ratificação do acordo, a estratégia é 

aumentar a massa crítica, sensibilizando a sociedade civil quanto a 

potencialidade do acordo de impulsionar os diretos de acesso. E se, no cenário 

federal é difícil, o acordo pode inspirar legislações locais; 

 Há dificuldade de escolher representantes municipais e estaduais pois a maioria 

dos candidatos não entende sobre questões ambientais; 

 Com representantes que não se engajam com questões ambientais é possível 

fazer um trabalho de incidência oferecendo materiais formativos; 

 O acordo é maravilhoso mas a realidade é cruel, a legislação não é cumprida; 

 A emergência climática traz o acordo para a agenda, é uma janela de 

oportunidade; 

 Um dos pontos importantes do acordo refere-se às ações necessárias quando 

em situação de risco ambiental e social, o que poderia ser aplicado na situação 

atual de derramamento de óleo ou os rompimentos de barragens de rejeitos de 

minério em Minas Gerais; 

 Ter ações agora é fundamental para enfrentar a crise climática.  
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2º. Dia: 07 de novembro de 2019 
 

COMPROMISSO COM O CLIMA – ATRAÇÃO E ENGAJAMENTO DO SETOR 

PRIVADO PARA O FINANCIAMENTO DE BAIXO CARBONO 
 

Participantes: João Teixeira, coordenador de Sustentabilidade da Natura Cosméticos; 

Thiago Othero, consultor técnico do Instituto Ekos Brasil; Alexandre Prado, diretor de 

economia verde do WWF-Brasil; Guilherme Prado, técnico da Sustainable Carbon; 

Stephenson Lacerda, Cerâmica Gomes de Mattos e Délcio Rodrigues, diretor executivo 

do Instituto Climainfo.  

 

Alexandre Prado, do WWF Brasil, Stephenson Lacerda, da Cerâmica Gomes de Mattos, Thiago Othero, do 

Ekos Brasil, Délcio Rodrigues, do Climainfo, João Teixeira da Natura e Guilherme Prado da Sustainable 

Carbon.  

Resumo da atividade: as ações desenvolvidas pelas empresas e pela sociedade civil, em 

apoio a projetos e financiamentos para a redução das emissões de GEE e o mercado de 

carbono, reuniu especialistas no dia 07 de novembro na CBMC. Participaram vários 

especialistas de diversas entidades, incluindo Alexandre Prado do WWF-Brasil que 

destacou o Artigo 6 do Acordo de Paris, que trata dos mercados de carbono. O Instituto 

Ekos Brasil apresentou o Programa Compromisso com o Clima, iniciativa da organização 
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com a Natura, Itaú e B3, que reúne 12 projetos em 5 regiões do Brasil. Uma delas é a 

Cerâmica Gomes de Mattos, no município do Crato, no Ceará, que reduziu cerca de 550 

mil tCO2 nas emissões entre 2006 e 2016, por meio da mudança da matriz energética 

da empresa.  

“Nós somos a primeira geração que tem consciência sobre o sentido da urgência na 

redução das emissões e também a única que tem condições de alterar a curva do 

crescimento da temperatura do clima. Podemos ainda entregar um planeta 

razoavelmente parecido como era antes, para os nossos filhos e netos”, afirmou 

Alexandre da WWF.  
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LITIGÂNCIA CLIMÁTICA – REFLEXÕES SOBRE O USO DA AÇÃO JUDICIAL PARA 

ASSEGURAR DIREITOS DA CRISE CLIMÁTICA 
 

Participantes: Caio Borges, advogado do Instituto Clima e Sociedade (ICS); Vinícius 

Lameira Bernardo, promotor de justiça do Ministério Público (MP) do Rio de Janeiro; 

Caroline Dihl Prolo, advogada do Stocche Forbes e fundadora da LACLIMA e Rita Borges 

Franco, advogada do Milaré Advogados.  

Resumo da atividade: nesse painel foram destacadas as estratégias de litigância que 

vem ganhando força nas pautas da agenda climática, uma vez que as consequências 

dessa crise já vêm se agravando e motivando demandas mais urgentes da sociedade. O 

destaque desse painel vai para as colocações da Rita Franco, que apresentou as 

dificuldades para a implementação da ação civil pública como instrumento de litigância 

climática, tendo em vista as limitações processuais que incidem sobre essa ferramenta, 

destacando também a diferença de posicionamento da jurisprudência quando se trata 

da tutela de mudanças climáticas de forma direta e incidental. 

 

  

Caroline Prolo, do Stocche Forbes, Caio Borges, do ICS, Vinícius Lameira, do MP do Rio de Janeiro e Rita 

Franco do Milaré Advogados.  
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PAINEL DE PREFEITOS PELO CLIMA 
 

Participantes: Geraldo Julio, prefeito da cidade do Recife; Ary Vanazzi, prefeito da 

cidade de São Leopoldo; Roberto Claudio, prefeito de Fortaleza e Rui Palmeira, prefeito 

da cidade de Maceió.  

 

Roberto Claudio, prefeito de Fortaleza; Rui Palmeira, prefeito de Maceió; Ary Vanazzi, prefeito de São 

Leopoldo e Geraldo Julio, prefeito do Recife.  

 

Resumo da atividade: durante essa atividade, Geraldo Julio anunciou que Recife será a 

primeira cidade do Brasil a tornar obrigatória nas escolas públicas municipais o ensino 

sobre a sustentabilidade e emergência climática. O prefeito, que é também presidente 

para a América do Sul do ICLEI – Rede de Governos Locais pela Sustentabilidade, afirmou 

que vai enviar o Projeto de Lei para a Câmara Municipal ainda este ano, para que a 

disciplina entre no calendário escolar já em 2020. Ele detalhou como será a iniciativa. 

“Um estudo realizado pela Universidade da Carolina do Norte comprovou que quando 

se coloca esse tema no currículo, além dos alunos, os pais se engajam muito mais. Nosso 

objetivo é aprovar ainda este ano, para que já no início do próximo ano tenhamos na 

nossa grade curricular essa disciplina. A meta é que os alunos tenham toda a semana 

esse tema, e que saiam de lá e possam compartilhar com seus pais, amigos e família, 

aumentando cada vez mais o movimento em prol do meio ambiente”.  
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Durante esse painel os prefeitos assinaram declaração de intenção de levar para os seus 

municípios, o decreto reconhecendo a Emergência Climática, assinado pelo prefeito na 

abertura da CBMC. No encontro, o prefeito de Fortaleza Roberto Claudio, defendeu que 

o combate às mudanças climáticas não pode ser partidário. “Esses tempos medievais no 

Brasil não podem tornar o meio ambiente objeto de divisão de disputa. Essa é uma 

questão dos tempos, uma imposição da humanidade. A forma em que vivemos, geraram 

uma crise ambiental que já traz consequências importantes na vida humana. Que a 

sobrevivência da espécie humana possa nos unir”.  

Ary Vanazzi, prefeito de São Leopoldo e presidente da Associação Brasileira dos 

Municípios (ABM) falou sobre a importância dos investimentos para implementação dos 

projetos ambientais. “Toda política que nós tínhamos de financiamentos não existe 

mais. Isso reduziu enormememente a capacidade dos municípios de investirem na 

recuperação, no saneamento, na drenagem urbana, na política de educação ambiental, 

por exemplo. Não há política ambiental sem investimentos e acho que hoje temos que 

avançar para retomar a política do governo federal nessa área”.  

Rui Palmeira, prefeito de Maceió, destacou os desafios que a cidade e todo o litoral 

nordestino sofre hoje com o avanço do mar. “Hoje o avanço do mar é um dos nossos 

maiores desafios, que vem acontecendo dia após dia e os paliativos que são feitos não 

sabemos até quando vai durar. São questões que precisam ser aprofundadas; o debate 

e as cidades brasileiras precisam estar à frente dessas discussões. ” 

Ao final do painel, os prefeitos também assinaram a Carta dos Prefeitos sobre o 

vazamento do óleo, se posicionando sobre o desastre ambiental que afetou o litoral 

nordestino. Na carta os prefeitos externaram sua preocupação com os efeitos e 

incertezas sobre o vazamento do óleo e cobraram posicionamento do governo federal 

sobre o desastre ambiental e social que vem atingindo a costa do Nordeste. A carta 

aponta a necessidade de o governo federal apoiar a cadeia produtiva da pesca, buscar 

estudar cientificamente as consequências ambientais e sociais da crise e as causas para 

que se chegue a uma solução definitiva.  
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TRABALHO, TECNOLOGIA E MUDANÇA CLIMÁTICA 
 

Participantes: Nelson Karam, economista e supervisor do Núcleo de Políticas Públicas 

do DIEESE; Clovis Nascimento, engenheiro civil e sanitarista, presidente da Federação 

Interestadual de Sindicatos de Engenheiro (Fisenge); Paulo Muçouçah, sociólogo e 

consultor sobre temas socioambientais; Daniel Gaio, secretário nacional de Meio 

Ambiente da CUT (Central Única dos Trabalhadores) e Eriston Lima Ferreira, 

representante intersindical – Central da Classe Trabalhadora.  

 

Eriston Lima Ferreira, representante da Central da Classe Trabalhadora; Clovis Nascimento da Fisenge; 

Nelson Karam do DIEESE, Daniel Gaio da CUT e Paulo Muçouçah, especialista em temas socioambientais.  

Resumo da atividade: quando o assunto é impacto causado pela mudança do clima, 

muitos lançam olhar sobre a agricultura, pois a escassez de alguns alimentos é uma 

realidade em temperaturas altas. Mas, para além dos danos ambientais e alimentares, 

a questão do trabalho também sofrerá perdas significativas. “A OIT divulgou estudo 

sobre o impacto no mundo do trabalho. Se houver elevação de 1,5 graus a agricultura 

vai perder 2,4% das horas de trabalho em todo o mundo. Outro setor que será afetado 

é o da construção civil, devido a boa parte do trabalho ser realizado ao ar livre e como 

efeito correlato a questão da saúde e segurança do trabalho, como perda de 

produtividade. Temos que considerar que caso a temperatura corporal atinja 39 graus 

pode levar a morte instantânea”, destacou Paulo Muçouçah.  
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Nelson Karam observou já na abertura do diálogo que a “questão mais grave hoje do 

ponto de vista social é o desemprego. São mais de 12 milhões de desempregados, 

segundo o IBGE. Se considerarmos a informalidade e todas as outras questões de 

relação de trabalho, temos 50 milhões de pessoas desempregadas”. Para ele, o ponto 

central na atual conjuntura que se configura é: “Como lidar com a percepção dos 

trabalhadores de risco eminente de perda do trabalho? ”.  

Daniel Gaio acredita que “o atual momento nos impõe o desafio em avançar nessas 

discussões e que na COP 25 seja dada uma resposta efetiva, que considere a questão da 

transição justa. Ele pautou sua fala a respeito da transição para uma economia de baixo 

carbono. “Apenas um país, até o momento, menciona a transição justa, a África do Sul, 

mesmo assim a abordagem do tema é torta”. Para Muçouçah, “algumas medidas não 

dependem totalmente do governo federal. A CBMC é prova disso, pelo apoio que 

recebeu dos governos estaduais e municipais”.  

Por fim, Clovis Nascimento fez um chamamento: “Nós vivemos uma situação na qual 

não podemos continuar apáticos. A população brasileira precisa acordar e ir para as 

ruas”, clamou o presidente da Fisenge.  

 

O PAPEL DO PODER EXECUTIVO E LEGISLATIVO ESTADUAIS FRENTE ÁS 

MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
 

Participantes: Samanta Bella, superintendente de Sustentabilidade e Clima da 

SEMAS/PE; Antonio Jose Ludovino Lopes, consultor do Deutsche Gesellschaft für 

Internationale; Larissa Assunção, secretária de Estado do Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável de Minas Gerais; Thais Kasecker, superintendente de 

mudança do clima na Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade, SEAS/RJ; 

Larissa Schmidt, assessora especial para mudança do clima e energia da Secretaria de 

Estado do Meio Ambiente – SEMA/DF e José Bertotti, secretário de Meio Ambiente e 

Sustentabilidade de Pernambuco.  

Resumo da atividade: O Acordo de Paris estabeleceu que cada país apresente seus 

compromissos nacionalmente determinados a fim de aumentar a ambição e estabelecer 

um parâmetro de redução dos impactos ambientais, adequados à realidade local. A 

NDC, portanto, tornou-se um ato político e administrativo, se tornando parte do 

conjunto legislativo do Brasil, vinculando-se a todos os níveis de poder (federal, estadual 

e municipal).  

  



1ª. Conferência Brasileira de Mudança do Clima (CBMC) – Recife, PE, 06 a 08 de novembro de 2019 

36 
 

SPIPA (Strategic Partnerships for the Implementation of the Paris Agreement): o projeto 

contribui para os esforços de diplomacia climática da União Europeia e a cooperação 

entre as principais economias da UE e não europeias para promover a implementação 

do Acordo de Paris. Os objetivos do projeto são: 1. Facilitar o intercâmbio de opções de 

políticas climáticas e boas práticas entre as principais economias da UE e não europeias, 

com o objetivo de possibilitar mudanças de políticas; 2. Promover a cooperação e o 

investimento bilaterais na busca dos objetivos do Acordo de Paris e das contribuições 

determinadas nacionalmente e 3. Contribuir para melhorar a conscientização do 

público, inclusive pela comunidade empresarial, dos desafios e oportunidades 

associados à implementação do Acordo de Paris.  

Quais seriam então as competências comuns entre União, Estados e Municípios? Em 

questões legislativas, é um bom espaço para que estados e municípios atuem onde há 

falta de legislação federativa, ou até mesmo na regulação das especificidades das 

medidas legislativas federais.  

Somente o governo federal pode legislar sobre os setores agrário, de energia e 

transportes. Tanto a União quanto os Estados e Municípios podem legislar sobre: 

florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos 

naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição (mudança climática 

encontra-se contido nestes temas). Nestes casos, cabe à União a norma geral e aos 

Estados e Municípios a complementação; Estados e Municípios podem ter leis mais 

rigorosas, mas não menos.  

Apresentação Thais Kasecker (SEAS-RJ): 

O planejamento da agenda climática do Estado do Rio de Janeiro: necessidade de 

reorientar tanto a adaptação (crescimento, equidade e sustentabilidade) como o 

desenvolvimento (mitigação de riscos), integrando a economia política dos riscos nos 

cálculos do bem-estar social (riscos são socialmente aceitáveis).  

Soluções baseadas na natureza e a transição para a sustentabilidade: a biodiversidade 

tem a capacidade de, se conservada, gerar oportunidades de negócios para indústrias; 

além de promover segurança hídrica e alimentícia. Garantia de permanência dos 

múltiplos modos de vida e sistemas  sociais e ecológicos que representam a diversidade 

cultural e étnica do país.  

Mudanças políticas: atualmente são respostas a desastres, em vez de políticas que 

reduzem riscos ou até planejam se adaptar às condições climáticas futuras. Construção 

de resiliência: não pode se restringir a limites administrativos. A maior concentração das 

emissões de GEE no estado do Rio de Janeiro estão no setor de energia tanto para o 

consumo final quanto para a utilização de transportes. O montante soma 

aproximadamente 75% do total de emissões.  
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O Rio de Janeiro e seus compromissos: a Política Estadual de Mudanças Climáticas foi 

instaurada em 2010, seguida pelo plano Estadual que é atualizado a cada 5 anos, a 

primeira edição foi divulgada em 2012. Estes documentos têm como objetivo a 

mitigação dos efeitos, nos setores de resíduos, transporte e energia. Adaptação às 

mudanças climáticas voltadas para a recuperação e manutenção da cobertura vegetal, 

controle de inundações e recuperação dos solos. Os instrumentos de mensuração são: 

o cadastro de emissões de GEE, cadastro de sumidouros, ZEE, Fecam e o inventário 

florestal.  

Plano de adaptação (Fase I 2018: Eixos abordados – projeções climáticas, saúde humana, 

recursos hídricos, zona costeira, agenda verde e infraestrutura urbana, drenagem 

urbana, deslizamentos, transportes. Proposição de medidas); 

Fase II: revisão do diagnóstico, articulação setorial e municípios, estabelecimento de 

metas e compromissos.  

Apresentação da Larissa Schmidt: 

Política distrital de mudanças climáticas. Promovendo cidades sustentáveis no Brasil por 

meio de planejamento urbano integrado e do investimento em tecnologias inovadoras. 

O projeto é composto por três componentes: 1) Planejamento integrado; 2) 

Implementação de tecnologias inovadoras e 3) Plataforma nacional do conhecimento. 

Sobre mudanças climáticas: atuação em duas frentes – mitigação de emissões de GEE e 

enfrentamento aos efeitos adversos da mudança do clima.  

Mitigação: ações para redução de emissões e implantação de sumidouro de carbono. 

Validação do Inventário de GEE e sumidouros de carbono (2005-2012), para atualização 

das principais fontes emissoras no território. Os resultados subsidiarão a elaboração do 

Plano de Mitigação do DF, em 2020 que se concentram em: transportes, cimenteiras, 

resíduos/estações de tratamento de esgotos.  

Ações para adaptação aos efeitos adversos das mudanças climáticas: redução de 

vulnerabilidade à luz dos impactos esperados no contexto local; orientação para 

medidas emergenciais; ações voltadas para o crescimento do DF nos próximos anos, 

considerando-se fatores como a crise hídrica e efeitos climáticos extremos. Adoção de 

medidas como redução da impermeabilização, implantação de jardins filtrantes e 

reutilização de águas pluviais e recomposição de áreas prioritárias. Em relação ao uso 

de energia: diversificação das fontes de obtenção, aumento da incidência fotovoltaica, 

aprimoramento de sistemas de financiamento para a consolidação do programa Brasília 

Solar. Implantação de sistema fotovoltaico pelo SEMA. Em diversificação estariam a 

ampliação da matriz solar, eólica e biomassa. 
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Apresentação de Larissa Oliveira: 

Apresenta o histórico de atuação do Estado com as pautas de mudanças climáticas e 

ressalta que Minas Gerais ainda não conta com política estadual sobre mudança do 

clima. Comenta a criação de um plano de Energia e Mudanças Climáticas referente aos 

anos de 2015 a 2030 com objetivos de redução das emissões de GEE, principalmente do 

CO2 e conta com análises de vulnerabilidade territorial. O documento foi construído a 

partir das diretrizes e ações setoriais, levantadas pelos setores (energia, agricultura, 

florestas e uso do solo, indústria, resíduos e transportes) que, somados à estratégia de 

adaptação regional e com as ferramentas transversais (dinâmica climática, cooperação, 

plataforma clima-gerais, ferramenta clima na prática, observatório de ODS) resultaram 

na PEMC. A plataforma Clima Gerais é uma ferramenta de apoio aos municípios mineiros 

quanto ao seu desenvolvimento de baixo carbono e sua adaptação territorial tendo em 

vista os efeitos das mudanças climáticas.  

Ferramenta Clima na Prática: Cooperação possível após a assinatura do Protocolo de 

Intenções entre o Governo de Minas Gerais e Agência Francesa de Desenvolvimento 

(AFD). Ferramenta para suporte à elaboração e à implementação de políticas públicas 

municipais de combate às mudanças climáticas.  

Estado do Pernambuco: 

O estado do Pernambuco se encontra próximo à região da linha do Equador, colocando-

o em uma das regiões mais vulneráveis aos efeitos das mudanças do clima. Amazônia e 

Nordeste constituem o que poderia ser chamado de climatic change hot spots e 

representam as regiões mais vulneráveis do Brasil às mudanças do clima. Em relação à 

zona costeira, estima-se que habitem cerca de 913 hab/km2, e nesta região está 

concentrada 4% da área, 56% da população, 66% do PIB. E justamente, é neste território 

que se concentra o potencial de inundação de acordo com a “Vulnerability and impacts 

related to the rising sea level in the metropolitan center of Recife”.  

Ao mesmo tempo aumentam as áreas suscetíveis à desertificação ampliando o índice de 

aridez no estado. Os sintomas da aridez podem ser descritos como: salinização e 

alcalinização do solo, erosão, redução dos recursos hídricos, perda de biodiversidade, 

comprometimento dos sistemas produtivos e de uso dos recursos naturais.  

PEMC de Pernambuco: Comitê de Mudanças Climáticas (Decreto no. 31.507/2008); 

Fórum de Mudanças Climáticas (Decreto no. 33.015/2009); Política Estadual de 

Enfrentamento às Mudanças Climáticas (Lei no. 14.090/2010) resultando no Plano 

Estadual de Mudanças Climáticas (2011). O Plano Estadual de 2011 tem como eixos 

norteadores a mitigação e adaptação às mudanças do clima, contando com três eixos 

temáticos: Combate à desertificação, gerenciamento costeiro e gestão urbana. E a cada 

um está relacionada, respectivamente, uma área de atuação. Sendo estas: 
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monitoramento e controle ambiental; educação, pesquisa e tecnologia, instrumentos 

econômicos e gestão ambiental.  

Na agenda do clima, o estado de tem várias iniciativas:  

 Com o PE Sustentável, a instalação de placas de energia fotovoltaica, tornou 

Fernando de Noronha carbono zero 

 Dentro da agenda positiva do desenvolvimento sustentável 2030, foi criado o 

Guia Sedimentológico das Praias de Pernambuco 

 Incentivo à economia verde e tecnologias de baixo carbono, plano de mitigação 

e divulgação de implantação da política, apoio aos municípios para 

implementação da política de mudanças climáticas e 

 Estabelecimento de metas para a diminuição das emissões de GEE.  

 

LABORATÓRIO DE APLICAÇÃO DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL NO SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO (SebLab) 
 

Participantes: Rodrigo Sluminsky, sócio da Rolim, Viotti & Leite Campos Advogados; 

Elisa Badziack, assessora de Meio Ambiente da Rede Brasil do Pacto Global, Pedro 

Barizon, gerente de projetos em Sustentabilidade da Key Associados e Raphael Carvalho, 

assessor da Diretoria de Regulação da Neoenergia.  

Resumo da atividade: o objetivo da atividade foi reunir especialistas e pessoas 

interessadas no setor de energia elétrica para uma discussão focada nas metas do ODS 

7, relacionado com as mudanças do clima.  

De 2000 a 2013, mais de 5% da população mundial obteve acesso à eletricidade (de 

cerca de 80% para aproximadamente 85%). Para os próximos anos a tendência é 

aumentar a demanda por energia mais barata. Contudo, os combustíveis fósseis e suas 

emissões de GEE provocam mudanças drásticas no clima. Atender às necessidades da 

economia e proteger o meio ambiente é um dos grandes desafios para o 

desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, o ODS 7 reconhece a importância e traça 

metas focadas na eficiência energética e na transição energética, de fontes não 

renováveis e poluidoras, para fontes renováveis limpas, com especial atenção às 

necessidades das pessoas e países em situação de maior vulnerabilidade.  

O setor elétrico é um setor transversal e chave para o cumprimento de muitas das metas 

dos ODS. O Brasil, apesar de ter sua matriz energética relativamente limpa, quando 

comparada a outros países, ainda apresenta grandes oportunidades para promoção da 

transição energética. Além disso, entre os 25 maiores consumidores de energia do 

mundo, o Brasil se encontra entre os piores em termos de eficiência (18ª posição).   
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MUDANÇA CLIMÁTICA E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ – COMO PROMOVER E 

FORTALECER A PARTICIPAÇÃO E OS ESPAÇOS DE ENGAJAMENTO 
 

Participantes: Silvia Cervellini, fundadora e coordenadora do Coletivo Delibera Brasil; 

Thais Zschieschang fundadora e coordenadora do Coletivo Delibera Brasil; Laila Bellix, 

cofundadora do Instituto de Governo Aberto; Bruno Grisotto Vello, analista de Políticas 

Públicas do Imaflora; Victor Pires Gonçalves, consultor ambiental e jovem líder climático 

e Caetano Scannavino, coordenador geral do Programa Saúde e Alegria.  

Resumo da atividade: os principais temas tratados são apresentados e detalhados 

abaixo, assim como os principais destaques desse painel.  

1. Forma de Participar: 

Foi tratada a complementaridade de diferentes metodologias de participação, desenhos 
de processos para atender simultaneamente pautas, prazos, representatividade, base 
informativa e pragmatismo, pensando na efetividade do processo, ou seja, para "trazer 
tudo isso para o chão, para chegar em mim..." como disse uma das cidadãs, moradora e 
ativista de Itamaracá participante do debate. 

1.1 Desenho de processos: é possível propor um formato de processo em curto período 
de tempo com vontade política e recursos, a fim de aumentar efetividade da 
intervenção. "Seis meses não parece ser prazo tão longo quando pensamos no problema 
enfrentado, se trouxer soluções melhores do que as alcançadas sem participação e 
engajamento cidadão." 

1.2 Experiências de Deliberação Cidadã, viabilizada pela metodologia de minipúblico, 
adequados para tomada de decisão em assuntos sensíveis e complexos, com 
representatividade de participação popular através de amostra da população, 
deliberação após participantes se apropriarem de base informativa e cenários 
alternativos, orientada pela busca de consenso, com transparência e foco no coletivo. 
Depende de apoio institucional para implementar recomendações desenhadas no 
processo de deliberação. 

1.2.1 Experiências Internacionais de Assembleias e Convenções Cidadãs sobre 
Mudanças do Clima e temas associados foram expostas, como no caso de Gdansk e 
Varsóvia sobre Qualidade do Ar, Energia Renovável e Mudança Climática; Painel Cidadão 
de Toronto sobre Mudança do Clima; Reino Unido, para redução de emissões de 
carbono; França, sobre Governança e Mudança do Clima; e outras iniciativas não 
governamentais como do movimento Extinction Rebellion, que demanda Assembléia 
Cidadã para enfrentar crises do clima e ecológicas. 
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Apresentação do Delibera Brasil 

1.3 Participação em espaços institucionais: apresentação de estudo sobre processos 
participativos, via conselhos e colegiados constituídos para subsidiar e acompanhar as 
políticas públicas ambientais brasileiras em nível federal conforme previsto na 
legislação. O estudo mapeou os diferentes formatos e objetivos da participação, 
diferenças entre as atribuições legais e as atividades de fato realizadas e diferente entre 
composição prevista e concretizada dos participantes nas reuniões (subrepresentação 
de comunidades tradicionais versus super-representação de iniciativa privada e ongs). 
Foram feitos comentários, a partir dos resultados do estudo, sobre as possibilidades de 
impacto das arquiteturas participativas. Problemas elementares foram identificados, 
como o fato de que algumas instituições participativas previstas sequer chegaram a ser 
implementadas. 

Apresentação do Imaflora 

1.4 Necessidade de Ferramentas de Transparência, da estrutura participativa e de 
resultados. Sendo que com a transparência, a participação deve acontecer com o 
fomento ao acesso à informação para diminuir desigualdades de poder. 

1.4.1. A transparência é fundamental durante os processos participativos em si e 
também nas suas devolutivas, indicando o que foi absorvido pelo governo, o que não foi 
e porquê. 

1.4.2 Desafio da realização de diálogos abertos de pautas ambientais para planos de 
governo aberto, dependendo de aberturas de participação no governo tradicional, que 
muitas vezes depende do ativismo burocrático. 

1.5 Importância da sociedade se sentir parte da tomada de decisão, sendo que a 
participação ativa fortalece, pela aceitação coletiva, políticas públicas e leis. Sendo que 
o modelo de desenvolvimento local está ligado ao formato da participação: modelo 
atual que não induz participação quando não é de interesse. 

Apresentação do Instituto de Governo Aberto 

2. Importância de Mobilização: 

A mobilização, espontânea ou organizada, é parte fundamental para que processos 
participativos aconteçam, sendo que a Sociedade Civil é vista como fomentadora da 
participação. 

2.1 Diferenças entre grupos e demandas locais para a participação: engajamento local é 
fortalecido por problemas regionais comuns. 

2.1.1 Particularidades do território: diferenças regionais e problemas locais como 
enchentes anuais são motivos de engajamento da temática, desafio local de construir 
processo participativo, principalmente em contextos periféricos e outras categorias de 
exclusão. 
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2.1.2 Desafios de acesso à informação, e seleção representativa dentro dos contextos 
locais foi um tema abordado junto à valorização do conhecimento de pessoas locais 
podendo contribuir de forma inovadora. 

2.2 Dados Abertos e acesso à informação: importância do acesso a dados e informações 
para diagnosticar dimensão de desafios locais referentes a temática de mudança do 
clima; e gerar sensibilização; ainda como ferramenta para nivelar conhecimento entre 
todos possíveis participantes e adaptando falas para garantir de fato a participação 
abrangente. 

2.2.1 Responder com dados, promover o debate qualificado com informações quando 
houver pautas falaciosas ou negativas sobre quem atua com a temática. 

2.2.2 Importância da informação com conscientização e envolvimento para tomada de 
decisão qualificada. 

2.3 Dado o contexto dos riscos das crises ambientais tratadas a temática tem uma maior 
relevância e importância para jovens. 

3. Por que participar: Importância da temática  

A participação fomenta o alcance de objetivos comuns de forma representativa, mas 
existe o desafio de fazer com que as recomendações gerem o impacto desejado; acordos 
e metas feitas sejam implementados ou cumpridos. 

3.1 Necessidade de implementar decisões tomadas e realizar a participação nos 
formatos postos. 

4. Quem participa: 

Órgão de governo e população, enquanto sociedade civil organizada ou desorganizada, 
sendo que participar custa e demanda interesse, além da ausência de incentivos para 
participação aprofundada com a descrença política. 

4.1 Importância de gerar mudanças duradouras com a força do coletivo, mas 
conservando a ação individual, porque pessoas engajadas levam a temática para frente. 

4.2 Cooperação Internacional: no que tange o apoio financeiro a comunidades locais 
existe uma demanda de flexibilizar objetivos para investir na participação, fomento 
democrático e pensar da emergência das temáticas trazidas. 
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CONCENTRAÇÃO E “TERRAS DE NINGUÉM” – CORRUPÇÃO, GRILAGEM E 

VIOLÊNCIA 
 

Participantes: Renato Morgado, consultor da Transparência Internacional, Brasil; 

Brenda Brito, pesquisadora do Imazon; Andréa Barreto, defensora pública do Núcleo da 

Defensoria Agrária no Pará e Bruno Kono, presidente do Instituto de Terras do Pará 

(ITERPA). 

 

Andréa Barreto inicia a apresentação do painel que discutiu violência, grilagem e corrupção na agenda de 

enfrentamento climático. 

Resumo da atividade: o debate que girou em torno da relação entre violência, grilagem 

e corrupção no campo contou com a participação de Andréa Barreto, defensora pública 

no Pará. De acordo com Andréa, “a apropriação de terras públicas com a produção de 

documentos fraudulentos é exatamente a definição de grilagem, mas que é também 

uma série de práticas ilícitas que vão da corrupção dentro de órgãos públicos, para 

conseguir esses documentos, a uma rede de violência que chega nas comunidades rurais 

através de pistolagem e do assassinato de trabalhadores rurais. Andréa também 

reforçou que a grilagem afeta o meio ambiente, já que os problemas fundiários e 

ambientais, em grande parte dos casos, estão associados.  
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DESAFIOS DA COMUNICAÇÃO AMBIENTAL NO CENÁRIO DE MUDANÇA DO 

CLIMA – NOVOS OLHARES E SOLUÇÕES PARA A COMUNICAÇÃO 
 

Participantes: Federico José Bottino, fundador da Sloweb e Digital Ethics Forum; Joci 

Aguiar, Observatório do Clima para questões de mulheres; Paulo Sergio Muçouçah, 

consultor na área de empregos e clima; ex-cordenador do Programa de Trabalho 

Decente da OIT; Nicole Barbieri, gerente regional da Tembici e Cinthya Feitosa, do 

Instituto Clima e Sociedade (ICS). 

 

Paulo Muçouçah, especialista em temas socioambientais; Nicole Barbieri, da Tembici; Cinthya Feitosa, do 

ICS e Joci Aguiar do Observatório do Clima. 

Resumo da atividade: há muitas críticas quanto a forma como os veículos de 

comunicação reportaram o aquecimento global durante os últimos anos. Cinthya 

Feitosa, do Instituto Clima e Sociedade (ICS), usou a seguinte expressão para explicar 

como a comunicação vinha sendo feita: “parece que a comunicação de clima está 

sempre jogando água no chopp dos outros”.  

Cinthya mediou o painel sobre comunicação e mudança do clima. Ainda sobre como a 

imprensa cobriu essa agenda, a moderadora observou que “temos que fazer uma 

comunicação positiva nessa agenda, porque talvez falar de catástrofe não mobilize as 

pessoas”.  
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Para Muçouçah, são muitos os erros existentes na comunicação do tema: “a 

comunicação ambiental é apenas para uma bolha. Fria e mecânica, revestida de uma 

linguagem científica e técnica, despida do fator humano. Os comunicadores não 

tomaram conhecimento sobre o quanto o trabalho é peça fundamental na relação entre 

trabalho e clima, sendo que houve 2% da perda do PIB dos Estados Unidos em função 

dos impactos da crise climática, enquanto a mídia permanece falando apenas para os já 

convertidos: cientistas e ambientalistas”. Ainda completou, “é preciso mudar o 

destinatário da comunicação ambiental, tem que ser para todos e não para editorias 

específicas”.  

Federico José Bottino assentiu com Cinthya e Paulo. “Concordo que, de fato, precisamos 

mudar o tom ao transmitir uma mensagem. A semântica tem o poder de ser usada para 

alcançar mais pessoas”, avaliou. Quanto aos demais impactos do aquecimento global, 

que assim como a questão do trabalho, nem sempre são observados pela imprensa, 

como apontou Muçouçah, as mulheres e a mobilidade também foram abordados no 

diálogo. Joci Aguiar falou sobre a importância de considerar gênero na cobertura 

jornalística. “Quando se fala sobre a crise climática sempre vem à cabeça a questão 

econômica e não se observa o social e a mulher nesse contexto. É preciso o olhar 

feminino nessa temática”, analisou Joci, que, ao contar sobre a experiência no Acre, 

compartilhou que “a resiliência que a mulher negra carrega é uma experiência positiva 

para influenciar nas políticas públicas no escopo de negociações e recorte de gênero na 

discussão do clima”.  

Quanto à mobilidade urbana, Nicole Barbieri explicou que “ainda há poucas pessoas que 

correlacionam o quanto o uso de bicicletas pode contribuir com a mudança do clima, há 

um grande desafio em descarbonizar as cidades e por isso estamos investindo tanto no 

uso de bicicletas”. Para ela, “a comunicação poderá contribuir muito com esse 

entendimento”.  
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LIXO ZERO E VALORIZAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS ORGÂNICOS 
 

Participantes: Rômulo Menezes, professor da Universidade Federal de Pernambuco, 

coordenador da Biorrefinaria Experimental de Resíduos Sólidos Orgânicos (Berso-UFPE); 

Susanne Batista Galeno, diretora da Ecoe Sustentabilidade e consultora e auditora de 

Sistemas Lixo Zero; Germano Gütter, professor efetivo do Centro de Ciências 

Agroveterinárias (CAV) da Universidade de Santa Catarina (UDESC) e Fabio Augusto, 

fundador da Recife Minhocas. 

Resumo da atividade: A Recife Minhocas é uma empresa localizada em Jaboatão dos 

Guararapes, PE. Especializada em minhocários caseiros, minhocas californianas, 

produção de húmus de minhoca através da vermicompostagem, recolhimento e gestão 

de resíduos orgânicos residenciais. Esses resíduos orgânicos possuem potencial para 

serem transformados em adubo, gás combustível e até energia. Ações similares pelo 

Brasil: Biociclo, Morada da Floresta, ReCiclo, Minhocaria, Ciclo Orgânico, Vida Verde, 

entre outras. O que é Lixo Zero? Uma meta para guiar pessoas e negócios e repensarem 

seu consumo e descarte de materiais (desviando de aterro ou incineração) e 

desenvolver novas práticas que respeitem os ciclos naturais. De acordo com a seguinte 

regra: 90% recicláveis e 10% rejeito.  

Lixo não existe, é uma criação humana, onde se paga para enterrar dinheiro, é um erro 

de design. É uma responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e a 

hierarquia que está em voga é: recusar, reduzir, reutilizar e realizar um descarte 

adequado ambientalmente.  
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OPORTUNIDADES DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS PARA A REDUÇÃO E 

COMPENSAÇÃO DE PEGADAS NAS CIDADES 
 

Participantes: Luiz Roberto de Oliveira, gerente do Novo Olhar; Cecilia Guerra, executiva 

de Medio Ambiente y Cambio Climatico de Brasil del banco de desarollo de America 

Latina CAF; Anisio Coelho, diretor, vice-presidente e presidente do Conselho Temático 

de Meio Ambiente da Federação das Indústrias do Estado de Pernambuco (FIEPE) e 

Samanta Della Bella, superintendente de sustentabilidade e clima da SEMAS-PE. 

 

Samanta Bella, da SEMAS-PE, Luiz Roberto do Novo Olhar, Cecilia Guerra, da CAF e Anisio Coelho da FIEPE. 
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Resumo da atividade: o objetivo do painel foi de discutir as oportunidades nas cidades 

de gerenciar o financiamento climático, com a participação do setor privado, com base 

em casos bem-sucedidos de projetos de redução e compensação de pegadas na região.  

A CAF desenvolve o Projeto Pegada de Cidades desde 2012, que tem como objetivo: 

complementar e apoiar as iniciativas municipais relacionadas à mitigação e adaptação 

da mudança climática nas cidades da América Latina, através da avaliação da Pegada de 

Carbono e Pegada de Água em nível de governo municipal (como instituição) e em nível 

de cidade (geográfico), utilizando os resultados e conclusões conseguidas para a 

formulação de um portfolio de investimentos em desenvolvimento por setor 

(transporte, resíduos, água e energia) que inclua a variável mudança climática e que 

permita reduzir e compensar as emissões de gases de efeito estufa e a pegada de água 

nas cidades.  

Nesse contexto, a prefeitura de Fortaleza e Recife esperam alcançar seus objetivos de 

reduzir as emissões de gases de efeito estufa, priorizando os projetos e ações definidos 

no Plano de Redução das pegadas. Ao mesmo tempo, achar mecanismos que permitam 

às cidades buscarem financiamento climático e projetar os instrumentos necessários 

para monitorar o desempenho e a eficiência de seu Plano de Ação. Nesse contexto, é 

essencial a participação ativa da população e do setor privado, a partir de uma 

abordagem de corresponsabilidade.  

14h10 a 14h40: Primeira rodada de apresentações 

Luiz Roberto (Moderador), convida cada membro do painel para suas apresentações 

iniciais. Reforçar que cada um terá de 7 a 10 minutos para suas apresentações iniciais. 

Sugestão de perguntas para painelistas  

 Cecilia Guerra: Qual tem sido a importância do Projeto Pegada de Cidades no 

Brasil e na região da ALC? Como essa iniciativa conseguiu levar a investimentos 

no meio ambiente e nas mudanças climáticas? 

 Hugo Moraes: O que está sendo feito pelo Ministério do Meio Ambiente e 

Sustentabilidade de Pernambuco em questões de mitigação e adaptação às 

mudanças climáticas nas cidades? Qual o papel da Secretaria no 

desenvolvimento de políticas públicas e na formulação de portfólios de 

investimentos relacionados às mudanças climáticas? Existe alguma política 

pública que promova ou facilite parcerias público-privadas? 

 Anísio Coelho: Qual é o papel e como a Federação das Indústrias de Pernambuco 

está considerando a questão das mudanças climáticas? Qual é o papel e a 

importância do setor privado nos desafios que as mudanças climáticas trazem? 
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14h40 a 15h10: Segunda rodada de discussão e comentários 

Iniciando a segunda rodada de discussão com os palestrantes, o moderador apresentará 

a iniciativa no Equador, “Mecanismo de gestão das pegadas de Cuenca em parceria com 

o setor privado”, como uma experiência bem-sucedida na formação de parcerias 

público-privadas na região.  

Video (10 minutos) Iniciativa em Cuenca, Equador, um exemplo de sociedade público-

privada. A partir da medição das pegadas na cidade de Cuenca, no Equador, o município 

junto com à Câmara de Comércio de Cuenca e Serviços Ambientais S.A. desenvolveu a 

iniciativa “Mecanismo de Gestão das Pegadas de Cuenca em aliança com o setor 

privado”, que permite reduzir e compensar a pressão exercida pelos setores comercial 

e industrial sobre mudanças climáticas e recursos hídricos em seu município, 

contribuindo para o cumprimento das metas estabelecidas pelo Governo Municipal, a 

tempo de fortalecer suas políticas de Responsabilidade Social Corporativa (RSC). 

Mais tarde, o moderador convidará os painelistas a comentarem as seguintes perguntas 

sugeridas. Reforce que todos terão 5 minutos para seus comentários.  

 Que experiências bem-sucedidas na formação e/ou facilitação de parcerias 

público-privadas você conhece e em quais sua instituição participou? 

 Quais são as oportunidades que as cidades brasileiras têm em relação a esses 

esquemas inovadores de financiamento? 

 

15h10 a 15h30: Perguntas do público aos participantes do painel 

 Finalmente, o moderador convida o público a encaminhar suas perguntas aos 

participantes do painel. Serão recebidas até 5 perguntas que poderão ser 

respondidas por cada um dos oradores. 
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EVENTO INTERNACIONAL SOBRE CLIMA E JUVENTUDE 
 

Participantes: Maria-Könning-de Siqueira Regueira, Cônsul Geral da Alemanha no 

Recife; Alice Amorim, coordenadora de Política e Engajamento do ICS; Nayara Almeida, 

ativista do Fridays for Future (Brasil); Rebecca Freitag, Fridays for Future (Alemanha); 

Joyce Najm Mendez, Climate Reality Project (Paraguai); Cássia Oliveira Moraes, Youth 

Climate Leanders; Mirin Ju Yan Guarani, jovem indígena do povo Guarani e Túlio 

Gadelha, deputado federal pelo PDT-PE. 

 

Público presente para o painel da juventude na CBMC, no Sinspire, Recife, PE. 

Resumo da atividade: qual o papel da juventude brasileira nas discussões sobre as 

mudanças climáticas? Essa é uma das perguntas que integrantes de diversos 

movimentos sociais, membros de organizações da sociedade civil e legisladores 

abordaram durante o Encontro Internacional sobre Clima e Juventude na CBMC. 

Segundo a pesquisa “Global Shapers Forum”, realizada pelo Fórum Econômico Mundial 

com mais de 30 mil jovens de 186 países, incluindo o Brasil, a mudança do clima e a 

destruição da natureza foram apontadas como a questão global mais importante por 

48% dos entrevistados.  

No Brasil, o engajamento dos jovens em questões de mudança do clima é crescente, 

mas ainda é considerado tímido para um país que ocupa uma parte substancial da 

Amazônia e tem papel fundamental para a regulação do clima global.  
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Por isso, o encontro reuniu lideranças do Brasil, Chile, Alemanha e Inglaterra, que 

compartilharam experiências de seus países e traçaram um paralelo com o contexto 

brasileiro. O movimento Fridays for Future foi iniciado pela ativista sueca Greta 

Thunberg e ganhou muita força rapidamente ao longo de 2019, somente um ano após 

o início dos protestos por Greta, em frente ao parlamento do seu país.  

A partir da perspectiva dos jovens participantes, foram exploradas também pautas como 

ativismo e mobilização na perspectiva da juventude brasileira, educação climática, redes 

de jovens no Brasil, aprendizados a partir da experiência de outros países no 

enfrentamento da crise climática e particularidades no contexto de um país em 

desenvolvimento.  

Os palestrantes avaliam que o envolvimento de jovens brasileiros no tema é tímido, 

enquanto no mundo a pauta é colocada como “a questão global mais importante” para 

48% dos jovens participantes da pesquisa do Fórum Econômico Mundial.  

Cassia Moraes do YCL avaliou que parte da população não se considera parte dos 

problemas ambientais. “É estranho como para esse formato de sociedade, o que é 

essencial não é prioridade. É como se tivéssemos uma casa e comprássemos a TV antes 

de comprar comida”. Ela complementa: “precisamos olhar para trás, entender a nossa 

essência, avaliar o que é mais importante e mudarmos algo na nossa vida, nas nossas 

escolhas”. Mirin Ju Yan Guarani destacou que a questão climática não é o centro do 

debate, “mas um fenômeno que abrange todos os debates”. Para ele, o problema é de 

modelo econômico e sociocultural e esses também são os fatores que impedem maior 

envolvimento da população nas mobilizações. “A dificuldade do povo brasileiro se 

mobilizar nas articulações e greves é porque o povo dos países que sofreram colonização 

somos reféns do mercado de trabalho. Se eu não trabalhar hoje, serei demitido, não 

consigo outro emprego e vai faltar comida para a minha família. Não vamos poder pagar 

para ter onde morar. Somos reféns”. Yan também defendeu modelos de atuação 

organizada diferentes dos hegemônicos para resistir diante do cenário adverso. “A 

formação do Estado obedece uma lógica de dominação. Os nossos direitos que até estão 

na Constituição, eles foram transformados em produtos. Para ter casa, tenho que pagar; 

para ter comida, tenho que comprar; tudo é mercadoria. O Estado não está se 

importando em suprir nossas necessidades. Então, temos que cobrar, mas precisamos 

cuidar de nós enquanto comunidade, enquanto povos que somos. Esse governo que 

está aí, a política de Meio Ambiente deles é assumidamente pró-agronegócio. Como é 

que podemos esperar que eles façam algo por nós? Tem que ser o povo mesmo”, 

completou, convocando os presentes a uma maior unidade de ações e solidariedade 

entre si. 

O deputado federal pernambucano Túlio Gadelha (PDT), classificou como “retrocesso 

absurdo” a política ambiental do governo Bolsonaro, mas também falou de uma grande 

queimada que desde segunda-feira (4/11) atinge a caatinga no sertão pernambucano. 
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Ele também destacou o boicote do Governo Federal em relação ao Nordeste. Túlio 

defendeu ainda, que a falta de prioridade das questões ambientais pode trazer graves 

impactos econômicos ao país. “Somos um país exportador de commodities (matéria-

prima), que depende fundamentalmente da natureza”. Para ele, as organizações 

precisam ser mais flexíveis para compreender os diversos desejos de atuação. “Ser 

omisso não é mais uma opção. Mas precisamos compreender como cada pessoa quer 

participar. Tem gente que quer discutir os temas para entender melhor, já tem outras 

que não tem essa paciência, mas querem realizar ações concretas de maneira rápida”.  

 

JOVENS BRASILEIROS E A MUDANÇA DO CLIMA: VOZ E PARTICIPAÇÃO 
 

Participantes: Wanessa Bezerra, gerente de meio ambiente na Prefeitura Municipal do 

Paudalho; Symone Pancracio Falcão, engenheira agrícola e ambiental do Coletivo Jovem 

de Meio Ambiente do Recife; Micaella de Moura, professora da Faculdade Estácio do 

Recife; Igor Vieira, coordenador no Ciclimaticos; Victor Hugo Zanetti, EcoRoad e Nain 

Samuel Almeida, Grupo EcoRoad. 

Resumo da atividade: na mesa que reuniu três lideranças nacionais sobre as 

perspectivas brasileiras sobre ativismo jovem e climático, Igor Vieira destacou as 

possibilidades de uma atuação mais sólida dos jovens brasileiros na pauta ambiental. 

“Hoje somos estudantes e profissionais de diversas áreas, com grande pluralidade de 

conhecimento. E estamos articulados dentro da sociedade em vários locais e grupos com 

pautas do desenvolvimento social. Mas precisamos tomar essa pauta do clima como 

responsabilidade nossa, porque está na juventude a ousadia para mudar as coisas”.  

Igor considera que os jovens estão conscientes dos impactos do desenvolvimento que 

não leva em consideração a população e a natureza. “Olhando para o Recife é fácil 

perceber. O desenvolvimento da cidade sempre foi para facilitar a vida das pessoas mais 

ricas. Essa forma de desenvolvimento deixa muita gente sem acesso a moradia digna e 

dá as costas para os nossos rios”. Para ele, apesar de a pauta ser mundial, o papel dessa 

juventude é incidir nos governos locais, dos municípios e estados, onde há grandes focos 

de juventude e as pautas são mais fáceis de visualizar concretamente. 

A estudante Suzana Santos, do coletivo CaraPreta, provocou os presentes sobre como a 

juventude brasileira, em sua maioria negra e periférica, poderia priorizar pautas de 

médio e longo prazo como a climática, se não têm garantidas questões básicas e 

imediatas relativas à própria sobrevivência. A avaliação teve concordância da mesa, com 

endosso da mediadora, Karina Penha, afirmando ser comum estar em espaços de 

debate climático em que ela é a única pessoa negra.  

  



1ª. Conferência Brasileira de Mudança do Clima (CBMC) – Recife, PE, 06 a 08 de novembro de 2019 

53 
 

O RESÍDUO PLÁSTICO DESCARTÁVEL SOB A ÓTICA DAS MUDANÇAS DO CLIMA 

– ESFORÇOS E ALTERNATIVAS 
 

Participantes: José Fernando Jucá, professor na Universidade Federal de Pernambuco; 

Anna Romanelli, gestora para o Brasil do programa Reciclagem Inclusiva da Avina; 

Thiago Viana, gestor para o Brasil da Iniciativa 3R na EcoSecurities/BVRio e Flavia 

Bellaguarda, assessora de mudança do clima no ICLEI. 

Resumo da atividade: a iniciativa dos 3Rs (reduce, recover, recicle) reúne empresas, 

líderes, ONGs e especialistas do setor na criação de um novo caminho para o modelo de 

negócios da economia circular. Em uma tentativa de alcançar ZERO RESÍDUO PLÁSTICO, 

a iniciativa 3Rs tornará a coleta e reciclagem tanto localmente quanto globalmente 

enquanto também avalia e monitora a pegada de plástico corporativa. A solução 

sistêmica 3 RI tornará a coleta e reciclagem de plástico mais sustentável, transparente e 

escalável.  

O 3R Corporate Standard: para avaliar, monitorar e relatar a pegada corporativa de 

plástico e comunicar ações plausíveis que reduzem o plástico no meio ambiente.  

O 3R Project Standard: para assegurar medições robustas e consistentes e promover a 

relatoria de projetos que reduzem plástico no meio ambiente. 

O Sistema de Créditos 3R: para redesenhar os sistemas locais de recuperação e 

reciclagem, direcionando novos financiamentos para projetos e atividades que reduzem 

o resíduo plástico no meio ambiente.  

O caminho para o crédito do plástico: 

 

O Brasil é o 4º. maior produtor de resíduo plástico no mundo. Cada brasileiro produz 1 

kg de lixo plástico por semana. A produção de plástico em 2016 resultou em 

aproximadamente 2 bilhões de toneladas métricas de emissões de dióxido de carbono, 

o que equivale a quase 6 das emissões mundiais de dióxido de carbono por ano.  
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Thais, representante da MRV abriu o painel trazendo números atuais da situação do 

resíduo plástico no Brasil, convidando os painelistas a trazerem casos de como este tipo 

de situação vem sendo abordado por todo o mundo e quais são as oportunidades no 

enfrentamento deste problema.  

Na sequência, Anna abordou o contexto mundial do gerenciamento de resíduo plástico.: 

 Setenta e cinco por cento de todo o plástico produzido no mundo desde o início 

da produção já é resíduo; 

 Oitenta por cento da poluição de plástico nos oceanos é originada em terra; 

 A produção de plástico em 2016 resultou em aproximadamente 2 bilhões de 

toneladas métricas de emissões de dióxido de carbono, o que equivale a quase 

6% das emissões mundiais de dióxido de carbono por ano; 

 Se toda a capacidade estimada para produção de plástico for construída, a 

produção atual poderá aumentar em 40% até 2030.  

Anna também abordou os problemas em consequência do descarte não adequado do 

plástico, com seus efeitos na biota e no meio ambiente, informando que 270 espécies 

de animais já foram feridas por resíduos plásticos. Entrou então mais detalhadamente 

na questão do gerenciamento de resíduos no Brasil separado por região, mostrando que 

53% dos resíduos coletados no país concentram-se na região sudeste, entretanto a 

coleta seletiva abrange apenas 37% desta região. Apresentou conceitos de economia 

circular e como ela deve ser aplicada especificamente para a questão dos resíduos 

plásticos. O encerramento da apresentação usou um exemplo de como o adequado 

gerenciamento do resíduo reciclável possui grande potencial de economia energética e 

financeira, já que 10 mil toneladas de plástico virgem substituída por reciclável resulta 

em uma economia em consumo de energia de aproximadamente 160 mil MWh.  

Thiago Viana fez o lançamento oficial da Iniciativa 3R no Brasil. A Iniciativa 3R (3RI) é um 

acordo internacional para reduzir a pegada de resíduo plástico no mundo, que 

invariavelmente acaba no mesmo lugar: o oceano. As instituições idealizadoras e 

gestoras técnicas da 3RI são a BVRio e a VERRA, que uniram grandes empresas (Danone, 

Nestle, Tetra Pak, Veolia, entre outros geradores de resíduos e produtores de plástico), 

organizações não governamentais (Conservation International, entre outras), e 

consultorias (South Pole, entre outras), para formular um protocolo onde compromissos 

corporativos serão assumidos de forma voluntária, com metas claras de redução. Os 

catadores de material reciclável serão incluídos nesta iniciativa através do mecanismo 

de flexibilização, que prevê a geração de créditos de logística reversa do resíduo plástico 

(baseado na plataforma piloto de Crédito de Logística Reversa, implementada pela 

BVRio em 2013).  
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Estes créditos serão gerados por associações de catadores para cada tonelada de 

resíduo coletada e disposta de forma adequada, e serão vendidos pela associação para 

as empresas, sendo utilizadas como forma de compensação da renda destas 

cooperativas. A 3RI está em fase de lançamento, e irá abrir chamada para projetos piloto 

até o fim de 2019. A iniciativa auxilia no combate às mudanças do clima em duas frentes: 

na mitigação, ao incentivar a reciclagem de resíduo plástico (o que contribui para a 

redução do gasto energético na elaboração de plásticos virgens) e na adaptação, ao 

possibilitar o aumento de resiliência de uma camada populacional bastante vulnerável 

aos efeitos das alterações climáticas.  

Fernando Jucá deu uma aula detalhada sobre o contexto do resíduo plástico no Brasil e 

no mundo, mostrando emissões de gases de efeito estufa associadas e formas de mitigar 

essas emissões. Trouxe inúmeros bons exemplos de como gerenciar este resíduo de 

forma adequada. Abordou a situação atual do nordeste brasileiro no gerenciamento de 

resíduos plásticos e recicláveis.  

Durante a sessão de perguntas do público, tiveram questionamentos sobre como 

melhorar a situação do gerenciamento de resíduos e inclusão dos catadores. Os 

painelistas argumentaram que não há uma receita de bolo única de abordagem para 

este problema. Os elos da cadeia precisam funcionar em vários aspectos para qualquer 

iniciativa ter êxito. Entretanto, os catadores precisam estar amparados por toda e 

qualquer iniciativa a ser implementada, sendo mencionados inclusive na Política 

Nacional de Resíduos Sólidos.  

Como resolver a questão dos microplásticos, que estão presentes nos mares? Os 

painelistas afirmaram que isso é devido em parte à grande quantidade de resíduos 

plásticos descartáveis, de uso único, sendo produzidos e descartados de forma 

incorreta. A decomposição destes resíduos, juntamente com os produtos que já contém 

microplásticos em sua composição, acabam por contaminar os mares, seres vivos e 

inclusive a água que a população consome.  

Registro em vídeo de uma parte do painel: TV Globo Nordeste 

https://globoplay.globo.com/v/8068212/ 

 

  

https://globoplay.globo.com/v/8068212/
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CRISE E LIDERANÇA – COMO AS MULHERES ESTÃO SOLUCIONANDO DESAFIOS 

DA AGENDA CLIMÁTICA 
 

Participantes: Joênia Wapichana, deputada federal (RR); Jo Pereira, deputada estadual 

(AL); Marina Barros, diretora do Instituto Alziras; Marcia Lucena, prefeita do município 

do Conde (PB) e Natalie Unterstell, co-fundadora da Talanoa Soluções.  

 

Joênia Wapichana, deputada federal (RR); Natalie Unterstell, da Talanoa Soluções; Marina Barros, do 

Instituto Alziras; Marcia Lucena, prefeita do Conde (PB) e Jo Pereira, deputada estadual (AL).  

Resumo da atividade: Lideranças femininas têm protagonizado debates sobre as 

mudanças climáticas no mundo todo. Tanto que o próprio Acordo de Paris, tratado 

adotado por quase 200 países incluindo o Brasil, foi construído com a participação ativa 

das mulheres. Vale lembrar que uma das principais articuladoras do pacto foi a 

embaixadora francesa das mudanças climáticas, Laurence Tubiana. O mesmo Acordo de 

Paris fez uma ponte entre as questões climáticas e de gênero, reconhecendo a 

promoção da igualdade e o empoderamento feminino como responsabilidades dos 

países signatários. É comprovado que as mulheres, sobretudo as mais pobres, são as 

maiores prejudicadas pelos efeitos da mudança do clima; e também exibem um papel 

estratégico no enfrentamento dos problemas climáticos. 
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“E se são elas que mais sofrem, então, porque não acomodar as suas demandas nos 

debates sobre o clima?”, questionou Marina Barros, do Instituto Alziras. A deputada 

federal Joênia Wapichana (Rede), a deputada estadual Jo Pereira (MDB) e a prefeita 

Marcia Lucena (PSB) estavam presentes. A participação de representantes femininas da 

política institucional nas esferas municipal, federal e estadual deu uma ideia de como as 

ações para redução dos impactos do aquecimento global estão (e ainda podem ser) 

desenvolvidas nesses âmbitos.  

Para as participantes, um maior engajamento das mulheres na agenda climática 

depende, claro, de uma maior representação feminina nos espaços de poder, que ainda 

é insuficiente no Brasil. “Temos apenas 649 prefeitas, o que representa 12% das 

prefeituras do país. Somos o pior da América do Sul em representação de mulheres no 

parlamento, lembrou Marina. Ela apresentou uma pesquisa que o instituto fez com as 

prefeitas brasileiras sobre questões climáticas. Pouco mais de 60% das prefeitas 

afirmaram já ter ouvido falar do Acordo de Paris. Entre 5 temas ambientais mais citados 

pelas gestoras, combater o desmatamento foi o mais frequentemente apontado como 

prioritário (58%), seguido pelo uso de energias limpas (40%). “Percebemos por esses 

dados que há campo para trabalharmos essas questões junto às gestoras municipais”, 

analisou, ressaltando que os governos locais, sobretudo as prefeituras de municípios 

pequenos, são fundamentais para o avanço dos debates climáticos.  

Jo Pereira alertou que o combate à mudança climática global passa, obrigatoriamente, 

pelo desenvolvimento, em todas as áreas, principalmente na educação, de cada 

localidade do país, especialmente no Nordeste.  

Prefeita do município do Conde, que tem 25 mil habitantes, Marcia Lucena falou sobre 

a importância do engajamento de municípios pequenos com as grandes questões da 

emergência climática. “Os investimentos na agricultura familiar, no zoneamento da 

cidade, tudo isso tem impacto”, argumentou. “Quando estamos fazendo essas coisas 

fatalmente estamos atuando nessa guerra climática, que é maior do que nosso 

município, mas não pode ser vencida sem nós”, ressaltou.  

Pensar em redução das emissões de carbono requer um salto qualitativo das políticas 

públicas, na opinião da deputada Jo Pereira. Ela disse que tem se dedicado à defesa de 

ações que promovam educação. “Simultaneamente a tudo que tem que ser feito para 

que a tragédia global não aconteça, o nosso desenvolvimento local tem que ser 

prioridade, tem que ter recursos, tecnologias, adaptações e todos os direitos 

fundamentais a esse desenvolvimento. Não é justo enfrentarmos as consequências já 

existentes e as previstas, sem esse necessário e estratégico investimento em nosso 

desenvolvimento”. Jo ainda complementou: “O Brasil está em dívida há anos com 

relação às comunidades vulneráveis, faltam direitos.  
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É preciso avançar sim no combate à emissão de carbono, mas simultaneamente temos 

que dar saltos ainda maiores nos direitos fundamentais daqueles que com certeza serão 

agentes das transformações e adaptações pretendidas”, prosseguiu a deputada, citando 

alguns trechos da NDC (Contribuição Nacionalmente Determinada), documento com os 

compromissos de cada parte assumidos no Acordo de Paris, no qual o país se 

compromete, entre outros pontos, a implementar a NDC “com pleno respeito aos 

direitos humanos, em particular os direitos das comunidades vulneráveis”.  

Jo também reforçou a necessidade da revisão da pactuação federativa neste sentido: “É 

preciso trazer Brasília para a realidade do Brasil... Ou temos mais Brasil e menos Brasília 

ou os vulneráveis ficarão ainda mais vulneráveis, nos grotões desse nosso país 

continental. Enxurradas e secas serão ainda mais perversas na continuidade desse 

modelo de desenvolvimento que tem passos pequenos e lentos na educação... Alagoas 

não merece, o Nordeste não merece, o Brasil precisa ser prioridade em Brasília”.  

A parlamentar citou ainda a ausência, ou a falta de implementação e monitoramento de 

planos de governo nacionais, estaduais e municipais em todas as esferas, a exemplo do 

Plano Nacional de Educação, como um dos impeditivos da mudança de cultura em 

relação à política climática e as questões ambientais em geral, e defendeu a aplicação e 

o fortalecimento das políticas públicas de estado, dos conselhos, dos comitês e demais 

representações da comunidade, na organização coletiva da sociedade.  

“Tenho me colocado contrária ao fato dos gestores não utilizarem como instrumento de 

planejamento, os planos de educação, nacional, estadual e municipal, que são políticas 

públicas de estado, que perpassam governos... No meu estado, das pessoas que 

aplicaram agrotóxicos em suas lavouras, quase 86% são agricultores familiares, e a 

maioria não entendia as instruções, por não saber ler ou apresentar dificuldades de 

interpretá-las. E pior, 91% não tiveram assistência técnica e extensão rural... Ou muda 

tudo isso, ou não teremos indivíduos locais dando a sua contribuição para as 

transformações necessárias no quadro das mudanças climáticas”.  

Defendendo o empoderamento das mulheres para enfrentar as mudanças climáticas, a 

deputada estadual alagoana destacou que a política precisa atuar para mudar a 

realidade do não cumprimento de prazos e planejamentos. “Temos trabalhado com 

muitas mulheres nessa direção, através de audiências públicas, diálogos, rodas de 

conversas, construção de redes e empoderamento das mulheres”, finalizou.  

Primeira deputada federal indígena eleita, Joênia Wapichana trouxe o contexto federal 

para a discussão. Ela lembrou que, há muito, os povos indígenas têm alertado sobre a 

emergência climática, mas que a solução dos problemas passa por uma mudança no 

modelo de desenvolvimento do país. “Isso inclui o conceito de geração de energia, 

dependente de hidrelétricas e o uso de agrotóxico, com mais de 300 autorizações de 

novos tipos este ano pelo governo Jair Bolsonaro”.  
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A deputada comentou que têm levado as demandas das mulheres, sobretudo das 

indígenas, para conhecimento das autoridades em Brasília. “Minha preocupação é nossa 

democracia acabar porque todos os investimentos na construção de uma pauta cidadã 

estão sendo puxados para o abismo”, considerou.  

Joênia se solidarizou com os nordestinos, que há mais de dois meses estão vivendo a 

tragédia do derramamento de óleo nas praias. Disse que o governo brasileiro está 

tentando maquiar problemas sérios e cobrou um reconhecimento da responsabilidade 

do Estado em dar uma resposta à sociedade civil com relação à tragédia do óleo e o 

avanço do desmatamento na Amazônia. “Também que se reconheça as falhas no 

cumprimento das obrigações do governo e que não haja retrocesso nas políticas 

socioambientais brasileiras”. As demarcações dos territórios indígenas e a defesa dos 

Planos de Gestão Territorial e Ambiental (PGTA), que são ferramentas de uma política 

nacional para a gestão dos territórios tradicionais, estão entre as preocupações da 

deputada. Neste sentido, ela aproveitou o debate para lembrar que o assassinato do 

indígena Paulo Guajajara, liderança indígena do Maranhão e integrante do grupo 

Guardiões da Floresta, morto por madeireiros no começo de novembro, “é 

responsabilidade do governo brasileiro”, porque as autoridades foram alertadas sobre 

os conflitos fundiários que motivaram o crime.  
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CAMINHADA SENSORIAL PELO RECIFE 
 

Participantes: liderada por Francisco Cunha, consultor em mobilidade e sócio da TGI 

com a participação do público da CBMC.  

 

 

Francisco Cunha da TGI.  

 

Resumo da atividade: Francisco esteve à frente da Caminhada pelo Clima, que saiu da 

Praça do Marco Zero, e percorreu parte da área histórica dos bairros de Santo Antônio 

e do Recife Antigo. “Andar a pé mudou a minha visão do mundo e de cidade. Sou um 

defensor da caminhada, que considero hoje a forma mais moderna e completa de 

mobilidade” argumentou Cunha, durante o ato de incentivo à mobilidade ativa, que 

ocorreu no segundo dia da CBMC, 07 de novembro. O consultor brindou o público com 

um circuito recheado de informações sobre a arquitetura e a evolução da capital 

pernambucana ao longo dos tempos. O passeio, que ainda foi acompanhado pelo DJ 

Mozão e sua eletrobike, terminou no S’inspire, na Praça do Arsenal.  
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3º. Dia: 08 de novembro de 2019 
 

IMPACTOS SÓCIO-ECONÔMICOS E AMBIENTAIS DO ÓLEO NA COSTA 

PERNAMBUCANA 
 

Participantes: Clovis Cavalcanti, economista ecológico; pesquisador da Fundaj e 

professor da UFPE; Inamara Melo, secretária-executiva de Meio Ambiente e 

Sustentabilidade de Pernambuco; Beatrice Padovani, professora da UFPE e Beatriz 

Mesquita, pesquisadora da Fundaj.  

 

Clovis Cavalcanti da UFPE, Beatrice Padovani, UFPE, Beatriz Mesquita, da Fundaj e Inamara Melo da 

Semas-PE.  

Resumo da atividade: O professor Clovis Cavalcanti pautou sua fala quanto ao 

crescimento econômico que acontece de forma não sustentável e acaba por resultar em 

desastres ambientais. “Nós temos muitos problemas e uma única solução: crescimento 

econômico. Isso é um mito, um processo que mais cria problemas do que resolve”, 

destacou. Clovis lembrou que há anos se manifestou contra a refinaria de Suape, pois já 

previa um grande derramamento de petróleo. “Era impossível de estarmos livres disso, 

só não sabíamos quando e em que proporções”, disse.  
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Beatrice Padovani, também fez considerações sobre o transporte de óleo na região. 

“Estamos em meio a duas rotas de transporte de petróleo, em uma posição de 

vulnerabilidade. Precisamos então, estar preparados para novos acidentes”, disse. A 

professora analisou também o cenário local antes do surgimento das manchas de óleo. 

“A gente recebeu óleo em corais que ainda estavam se recuperando, convalescentes, 

por causa do fenômeno de branqueamento, que os enfraqueceu”.  

Apontando para a questão de justiça social com relação às comunidades afetadas, 

Beatriz Mesquita, falou sobre a pesca artesanal. “Talvez esse desastre do óleo sirva 

como um elo de visibilidade para as comunidades. Para um olhar socioambiental quanto 

às populações que há anos estão em situação vulnerável (...). As comunidades de pesca 

artesanal têm um modo de vida positivo, que difere da nossa forma de levar a vida. Não 

podem ser tratados como produtores econômicos”, pontuou.  
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AGRICULTURA SUSTENTÁVEL – UMA TRANSIÇÃO JUSTA COM TRABALHO 

DECENTE PARA UM MODELO DE DESENVOLVIMENTO SOB A ÓTICA DOS 

MOVIMENTOS DO CAMPO 
 

Participantes: Alexandre Pires, coordenador geral do Centro Sabiá e coordenador 

executivo da ASA; Francisco de Oliveira, economista do DIEESE; Gilmar Mauro, dirigente 

do MST; Aristide Veras dos Santos, CONTAG; Andreia Neiva, militante do Movimento 

dos Atingidos por Barragens/MAB, professora da rede municipal de ensino e mestranda 

em educação do campo CFB/UFRB e Cícera Nunes da Cruz, agricultora familiar e 

assentada da reforma agrária no assentamento Poço do Serrote, em Serra Talhada, no 

Sertão de Pernambuco. Presidenta da Federação dos Trabalhadores Rurais Agricultores 

e Agricultoras Familiares do Estado de Pernambuco (FETAPE).  

 

Alexandre Pires, do Centro Sabiá; Aristide Veras, da CONTAG; Francisco de Oliveira do DIEESE; Gilmar 

Mauro do MST, Andrea Neiva do MAB e Cícera Nunes da FETAPE.  

Resumo da atividade: O Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável e 

Solidário (PADRSS) do movimento sindical rural foi uma das experiências apresentadas 

na atividade acima. Foi debatido o contexto do modelo de produção agrícola e 

estratégias de luta dos movimentos para enfrentar as mudanças do clima, preservar o 

planeta e garantir alimentos aos que vivem em situação de fome e extrema pobreza.  

A presidenta da FETAPE, Cícera Nunes, destacou que o verdadeiro desenvolvimento 

sustentável é aquele que considera a realidade local, seu povo, sua cultura e 

ancestralidade. Ela também criticou a liberação massiva de venenos pelo governo 

federal nas lavouras e destacou a importância da agroecologia para a juventude rural. 
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“As feiras agroecológicas são estratégias de manter o jovem na agricultura, obtendo 

renda e com boas perspectivas de futuro”.  

Cerca de 49% dos estabelecimentos de agricultura familiar do Brasil estão no Nordeste. 

E, destes, 70% se concentra na região semiárida. Para Alexandre Pires, isso demonstra 

o potencial da região na produção de alimentos. “O modelo hegemônico de produção 

dominado pelo capital é um modelo falido e insustentável. Temos que colocar a 

agroflorestal como a principal estratégia para suprir a fome e o empobrecimento da 

população”.  

O presidente da Contag, Aristides Santos, destacou que “o Projeto Alternativo de 

Desenvolvimento Rural, Sustentável e Solidário (PADRSS) se contrapõe ao agronegócio 

que é um modelo que concentra terra, água e explora a classe trabalhadora”. Também 

destacou a importância da renda proveniente dos benefícios rurais na economia dos 

municípios, ressaltando que é necessário ter políticas públicas que reconheçam a 

contribuição dos agricultores e agricultoras na geração de alimentos e renda. 

Andrea Neiva, trouxe o tema do desenvolvimento energético e destacou o impacto que 

o aumento da energia terá na vida das populações mais pobres, sobretudo, das 

mulheres que são as responsáveis por pagar a conta de energia. “Como uma família que 

vive com R$ 400 pode pagar a conta de energia? É mais sobrecarga para as mulheres, 

que dentro da família são as que são responsáveis por pagar a conta”, destacou.  

“Sob o capitalismo não há desenvolvimento sustentável”, afirmou o coordenador do 

MST Gilmar Mauro. Ele também destacou que a agroecologia não é volta ao atraso. E 

que o agricultor precisa de tecnologia para ajudar no trabalho penoso que exerce na 

roça. Também anunciou a Campanha Florestar, em que cada família assentada irá 

plantar 100 árvores e convidou os movimentos a participarem do Fórum Popular da 

Natureza, que será realizado de 9 a 22 de março, em São Paulo, com uma programação 

voltada para debater temas como agroecologia e construção de plataformas e acordos 

envolvendo agricultores, indígenas, quilombolas, universidades, especialistas. 

“Queremos o campo articulado com o Campus. E a aproximação do campo com a 

cidade”.  
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SERTÃO ANTINUCLEAR: MOBILIZAÇÃO E DIÁLOGO SOBRE IMPACTOS, RISCOS E 

DANOS SOCIAIS E AMBIENTAIS 
 

Participantes: Clarissa Marques, professora da Universidade de Pernambuco – UPE e 

professora do Programa de Pós-Graduação em Direito da Faculdade Damas 

(PPGD/FADIC); Vânia Fialho, professora do programa de Pós-graduação em 

Antropologia/UFPE e do UPE e coordenadora do Núcleo PE do Projeto Nova Cartografia 

Social e o LACC – Laboratório de Estudos sobre Ação Coletiva e Cultura; Heitor 

Scalambrini Costa, professor associado da Universidade Federal de Pernambuco; Lucélia 

Pankará, cacique da Aldeia Serrote dos Campos, em Itacuruba e Gabriella Santos, 

advogada da Comissão Pastoral da Terra, membro da comissão de energia da OAB e 

integrante da articulação antinuclear.  

 

Lucélia Pankará, cacique da Aldeia Serrote dos Campos, em Itacuruba.  
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Resumo da atividade: o painel mostrou que especialistas e moradores desaprovam a 

instalação de uma usina nuclear em Itacuruba, no Sertão pernambucano. “Nós temos 

um histórico de negativos de grandes obras, como a Belo Monte, e tragédias como a de 

Brumadinho e Mariana. Um complexo desse porte não pode partir do olhar de que ainda 

estamos em uma colônia, mas tratar as vidas de todas as comunidades ao longo do Rio 

São Francisco como essenciais para o desenvolvimento da região e do estado. Uma obra 

dessa traz impactos sociais imensos”, disse Clarisse Marques da UPE. 

 

RESTAURAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS: COMPROMISSOS E 

OPORTUNIDADES PARA O BRASIL 
 

Participantes: Severino Ribeiro, diretor-presidente do CEPAN, membro do Conselho de 

Coordenação e líder do GT de Políticas Públicas do Pacto pela Restauração da Mata 

Atlântica; Jeferson Straatman, Instituto Socioambiental e Dimitrio Schievenin, 

coordenador de projeto da Black Jaguar Foundation.  

Resumo da atividade: o diretor-presidente do CEPAN, Dr. Severino Ribeiro, ministrou a 

palestra “Restauração de Paisagens Florestais como Indutora de Oportunidades 

Socioeconômicas” como parte da atividade sobre restauração e recuperação de áreas 

degradadas e as oportunidades no Brasil. Todos os participantes trouxeram experiências 

bem-sucedidas de implementação de técnicas de restauração florestal, destacando suas 

oportunidades socioeconômicas.  
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BENEFÍCIOS E DESAFIOS DA INTEGRAÇÃO DA PRODUÇÃO 

AGROSSILVIPASTORIL ÀS PRÁTICAS DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE E 

SUA CONTRIBUIÇÃO MITIGADORA AO AQUECIMENTO GLOBAL 
 

Participantes: Aline Tristão, diretora executiva da FSC Brasil; Marcelo Langer, vice-

coordenador do BioCycleS/UFPR e Rodrigo Mauro Freire, coordenador de Floresta e 

Clima do Programa Amazônia da empresa The Nature Conservancy; Carlos Eduardo 

Menezes da Silva, professor da Universidade Federal de Pernambuco e Ivan Crespo 

professor e pesquisador da Universidade Federal do Paraná (UFPR).  

 

Marcelo Langer, do BioCycleS; Carlos Eduardo Menezes, da UFPE; Aline Tristão da FSC; Rodrigo Mauro 

Freire, da TNC e Ivan Crespo da UFPR.  

Resumo da atividade: o termo agrossilvipastoril, que integra lavoura, pecuária e 

floresta, permite a conservação ambiental e integração com o bioma mais comum na 

região Nordeste: a caatinga. Para dialogar sobre o tema, foram convidados diversos 

especialistas da academia e sociedade civil. Rodrigo Mauro Freire explanou sobre o 

cacau, relatando a experiência no Projeto Cacau Floresta. Os palestrantes foram 

convidados para compor uma mesa de abertura, onde foi apresentado o tema e seus 

objetivos de forma breve, seguida da apresentação individual de cada palestrante. 
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Na sequência, os palestrantes foram convidados para se unirem ao público na plateia 

para dar início às palestras individuais. A primeira palestra foi a do Prof. Ivan Crespo que 

trouxe todos os embasamentos técnicos e científicos sobre os manejos de práticas 

agroflorestais integradas, que por vezes recebem diferentes definições: Sistemas de 

Integração de Lavouras e Pecuária (iLP); Integração de Lavoura, Pecuária e Floresta 

(iLPF), etc. Entretanto todas as diferentes denominações técnicas tratam de integrar 

práticas florestais de produção ou conservação com as práticas agrícolas (em diferentes 

sistemas e técnicas, como rotação de área, plantio direto, monoculturas e rotação de 

culturas, etc), e as práticas pecuárias (produção de rebanhos). Sobre o sistema 

agroflorestal, Ivan Crespo, não só apresentou o conceito, que segundo ele é “uma 

combinação de elementos e espécies”, mas também relacionou os benefícios. “Através 

do sistema agroflorestal é possível mudar a vida das pessoas, contribuindo no 

desenvolvimento regional. Conservação pressupõe a manutenção, então conservar pelo 

uso é uma questão vital”. Crespo observou ainda o aquecimento global versus a 

produção alimentar. “O crescimento da população mundial causa uma potencial pressão 

nos recursos naturais. Ao mesmo tempo, a precarização do sistema político exclui 

pessoas, tornando-as muito mais vulneráveis. Todo esse processo interfere na questão 

de mudança do clima, no qual as ações locais poderão impactar em ações globais”.  

Na sequência o biólogo Rodrigo Freire da TNC apresentou o Projeto Cacau Floresta da 

Amazônia, apresentando conceitos e exemplos de agricultura familiar no Pará com 

práticas de baixo carbono; enfatizou as diferenças entre as realidades locais da 

Amazônia e as teorias, apresentando exemplos de dificuldades, barreiras e também de 

sucesso associados aos princípios da nova economia, Bioeconomia, com sistemas 

agroflorestais de alta biodiversidade, dos esforços investidos para que houvesse a troca 

de percepção e pensamento da monocultura para atividades biodiversas e mais 

próximas dos princípios de sustentabilidade e dos objetivos do desenvolvimento 

sustentável. “A partir do momento em que a Amazônia Brasileira está num ritmo de 

destruição grande, é perceptível que precisamos pensar numa forma de 

desenvolvimento sem perda de recursos naturais”. Freire ainda ressaltou que o cacau, 

cujo Brasil é o oitavo maior produtor mundial, tendo o Pará como o maior estado 

produtor no país, já vem sendo manejado pelos indígenas por mais de 14 mil anos. “A 

agricultura familiar domina a área de cacau na Amazônia e o sistema agroflorestal do 

cacau foi reconhecido por restaurar áreas”. O Brasil é o 8º. Produtor Mundial de Cacau, 

com uma produção anual de 180 mil toneladas e o Pará é o principal produtor com mais 

de 100 mil toneladas por ano e sendo produzido quase exclusivamente em SAFs. Conta 

com 251 famílias e 500 hectares implantados em sistemas agroflorestais – SAF 

integrados à produção e comercialização de seus produtos diretamente às empresas 

consumidoras de cacau.  
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Em seguida o prof. Cadu tratou dos seguintes temas e apresentou que:  

 A atividade agropecuária é a principal responsável pelas emissões brasileiras de 

GEE. Somando-se as emissões indiretas, por desmatamento, e as diretas, 

principalmente pelo metano do rebanho bovino o agronegócio responde por 

71% das emissões totais do país, quase 1,5 bilhão de toneladas de CO2 (Dados 

SEEG, Observatório do Clima, 2018); 

 Uma das principais estratégias contra o desmatamento e a perda de 

biodiversidade e emissões associadas é o combate aos chamados subsídios 

perversos; 

 Entre os anos de 2016 e 2017 o governo federal destinou R$ 104, 2 bilhões em 

termos de subsídios e renúncia fiscal para o setor agropecuário (Ministério da 

Fazenda, 2018); 

 PSA Mercado x PSA Governo/subsídio; 

 Considerando os cerca de 30 milhões de hectares, a implementação de um 

programa de PSA em nível nacional levaria a um custo de R$ 12,08 bilhões/ano 

(custo médio por hectare de R$ 402,57). Essa cifra corresponde ao pagamento 

do PSA, calculado pelo custo de oportunidade da terra das áreas para as quais 

foram projetadas perdas de remanescentes florestais (Young et al, 2016); 

 Além disso, seriam necessários entre R$ 1,7 bilhões – 98,7 bilhões/ano para 

restaurar áreas degradadas (Nogueira et al, 2018); 

 Até 2050, até 4,45 bilhões de pessoas poderiam ter problemas com a qualidade 

da água por causa da incapacidade dos diferentes ecossistemas para regenerá-

la. Cinco bilhões de humanos sofrerão uma diminuição significativa no 

rendimento dos seus cultivos por causa da polinização deficiente.  

Ou seja, Cadu analisou os investimentos financeiros para esta demanda. “Enquanto 

temos 50 bilhões gastos para atividades que vão no sentido contrário na ação de 

mitigação de riscos climáticos, considera-se que apenas 12 bilhões seriam suficientes 

para serviços ambientais focados na manutenção de florestas. São 50 bilhões que 

deixam de ser investidos em áreas necessárias”.  

E para o fechamento das atividades, a diretora executiva do FSC, Aline Tristão, 

apresentou a realidade das florestas certificadas brasileiras e das cadeias de custódias 

dos produtos madeireiros e não madeireiros no Brasil e no mundo. Apresentando 

também as modalidades de certificação para grandes projetos de plantações florestais, 

manejo de florestas nativas para produtos madeireiros e não madeireiros e como estas 

são consideradas para os pequenos produtores no sistema SLIMF e nas categorias de 

certificações em grupo.  
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Segundo Aline, as florestas comerciais brasileiras são responsáveis pela alta conservação 

da biodiversidade, apresentando hoje um fator de para cada 1 hectare de floresta 

comercial plantada, são preservados/conservados 0,7 hectares de biomas nativos e que 

os 7,83 milhões de hectares de florestas plantadas certificadas pelo FSC são 

responsáveis pela fixação de 1,7 bilhão de toneladas de CO2 equivalentes, e que 

considerando o estoque de 2,5 bilhões de toneladas de CO2e nas áreas de conservação 

(5,6 milhões de hectares) – todas as áreas certificadas, então o estoque de CO2e passa 

a ser de 4,2 bilhões de ton. de CO2. As florestas certificadas tanto plantadas quanto as 

naturais, apresentam modelos de manejo de baixo impacto.  

Assim, a certificação florestal contribui com: 

 Evitar o desmatamento total ou a degradação florestal de 20 milhões de hectares 

de florestas amazônicas por meio da ocupação e uso sustentável dos recursos 

naturais em áreas de florestas públicas; 

 No caso de 20 milhões de hectares de florestas totalmente desmatadas, 6 a 8 

bilhões de tCO2e liberados para a atmosfera, com 300 a 400 tCO2e/hectare 

(Baccini et al); 

 No caso de 20 milhões de hectares de florestas degradadas (50% de abertura do 

dossel), 3 a 4 bilhões de tCO2e liberados para a atmosfera, com 300 a 400 

tCO2e/hectare (Baccini et al); 

 Alternativa de 20 milhões de hectares de floresta manejados de forma 

sustentável, com não mais de 10% de abertura do dossel, 0,042 a 0,16 bilhões e 

tCO2e, 5,1 a 6,8 bilhões de tCO2e armazenados no ecossistema florestal (Baccini 

et al). Aproximadamente 21 milhões de tCO2e em produtos de madeira (GVCes, 

2016).  

Atualmente o FSC também possui metodologia para avaliação e certificação dos 

serviços ecossistêmicos e serviços ambientais.  

Considerações finais: 

Para fechar as atividades, todos os palestrantes retornaram ao palco para formarem 

uma mesa de conclusão da atividade e de interação com a plateia por meio de 

perguntas e respostas, para a qual inicialmente foram convidados a exporem seus 

pontos de vista sobre o seguinte tema: “O que falta para o Brasil de grandes talentos 

e grande potencial e valor produtivo, de biodiversidade e riquezas naturais de 

pequenas escalas (SAFs), se tornar grande?” 

Por meio desta arguição, os palestrantes e os participantes da plateia trouxeram 

exemplos de produtos e seus potenciais produtivos, mercadológicos e também dos 

benefícios socioambientais que cadeias produtivas e cadeias de valor podem gerar 

para os pequenos produtores rurais e as famílias agrícolas.  
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Problemas para o desenvolvimento e promoção de autossuficiência econômica dos 

pequenos produtores foram apontados, como por exemplo: a falta de capacitação 

mercadológica dos produtores, falta de apoio do governo, infraestrutura deficitária 

para facilitar o acesso de seus produtos aos mercados, ausência de integração da 

cadeia produtiva, baixo conhecimento dos potenciais dos produtos, por exemplo 

necessidade de conhecer melhor os princípios ativos e capacidades de um produto 

para que ele tenha valor agregado, gerando maior receita aos produtores, também 

para que os processos de produção, pré beneficiamento dos produtos não inviabilize 

a sua entrada em diferentes e diversos mercados, ausência de infraestrutura para 

conservação dos produtos (energia elétrica , capacidade de armazenamento com 

qualidade, sistemas de transportes pois a maioria é de produtos perecíveis que 

precisa de armazenamento e transporte imediatos, quantificação e valoração dos 

serviços climáticos e ambientais, como o carbono por exemplo,  os benefícios 

climáticos e ambientais das práticas de manejo de baixo impacto e agricultura 

familiar; necessidade de certificação de processos e produtos para assegurar 

entradas e valorações em mercados de maior valor agregado, nacionais e 

internacionais, etc).  

Para que os pequenos produtores rurais possam obter maior rentabilidade sobre 

suas produções e produtos, eles precisam de maior capacitação de manejo e 

comercialização dos produtos, maior entendimento dos mercados, políticas públicas 

para promover a capacitação comercial dos pequenos produtores rurais, agregando 

valor aos produtos e maior rentabilidade de produtividade e comercial.  

 

AGROFLORESTAS PARA PRODUZIR ALIMENTOS E ESFRIAR O PLANETA 
 

Participantes: Giovane Henrique Sátiro Xenofante, agrônomo e coordenador do 

Programa Comunicação e Mobilização da CAATINGA – Centro de Assessoria e Apoio aos 

Trabalhadores e Instituições Não Governamentais Alternativas; Chirlene Barbosa da 

Silva, agricultora ecológica de Bom Jardim, PE e associada à AGROFLOR; Carlos Magno 

de Medeiros Moraes, coordenador técnico pedagógico do Centro Sabiá, veterinário e 

mestre em agroecologia pela Universidade Internacional de Andaluzia; Artur Dalton 

Lima, coordenador de projetos e membro da Equipe de Facilitadores Agroflorestais e da 

Associação dos Agricultores Agroflorestais de Barra do Turvo e Adrianópolis 

(Cooperafloresta) e Luis Eduardo Sobral Fernandes, coordenador técnico do Centro de 

Estudos do Trabalho e de Assessoria ao Trabalhador - CETRA.  

Resumo da atividade: os objetivos do painel foram (i) de apresentar e discutir 

experiências de Agricultura Agroflorestal realizadas em diferentes biomas brasileiros 

(Caatinga e Mata Atlântica) e seus impactos na redução das emissões de CO2, 
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recuperação da biodiversidade e promoção de outros serviços ecossistêmicos e (ii) 

refletir sobre os impactos econômicos, socioculturais e na segurança alimentar para as 

populações que adotaram esta forma de fazer agricultura.  

A atividade teve início com uma fala do coordenador da mesa Giovane Xenofante da 

ONG Caatinga que relatou que a organização da qual faz parte ao longo de 31 anos de 

sua existência tem implementado junto às famílias agricultoras sistemas agroflorestais 

pela região do semiárido. Segundo o coordenador, “esse trabalho tem permitido 

conhecer pessoas muito interessantes que tem inspirado a nossa humanidade em uma 

região marcada pela concentração fundiária”. Em seguida, ele faz uma breve 

apresentação das pessoas que irão apresentar as quatro experiências de implantação, 

manejo de SAFs com resultados e impactos que tem contribuído para a redução das 

emissões de CO2, recuperação da biodiversidade e promoção de outros serviços 

ecossistêmicos, além da apresentação dos impactos econômicos, socioculturais e de 

promoção da Segurança Alimentar e Nutricional para as populações do campo e da 

cidade. Ainda nessa fala de abertura, Giovane faz menção à Declaração do Recife que 

foi lançada na abertura da Conferência Brasileira de Mudança do Clima, ressaltando a 

importância do compromisso assumido pelos governos, setor empresarial, organizações 

da sociedade civil e academia.  

As exposições procederam-se da seguinte forma: a fala da agricultora Chirlene Barbosa 

– Agricultora Associada da Agroflor e assessorada pelo Centro Sabiá que falou da sua 

experiência pessoal relatando os impactos positivos da Agrofloresta para convivência 

com o semiárido, assim como a produção de alimentos, a produção de água, a geração 

de renda e a melhoria da qualidade de vida de sua família. Em seguida, Carlos Magno, 

coordenador técnico do Centro Sabiá, apresentou os dados de uma pesquisa feita em 

parceria com o CAATINGA no semiárido pernambucano, apoiada pela Misereor e Fundo 

Nacional do Clima, mostrando que as famílias que possuem sistemas agroflorestais, 

combinado com outras ações de organização e acesso a mercados conseguem ter 

melhores condições de vida, além de agroecossistemas mais resilientes. Luiz Sobral do 

CETRA/PE apresentou os resultados obtidos à partir do projeto FLORESTAÇÃO que foi 

implementado em três regiões de climas diferentes do estado do Ceará e por fim Artur 

Dalton Lima da Cooperafloresta apresentou os resultados dos trabalhos realizados 

desde 1996 junto às famílias agricultoras na região do Vale do Ribeira em São Paulo.  

Após uma breve saudação aos expositores da roda de diálogo, a agricultora Chirlene dá 

início às falas dizendo que, ao receber o convite para participar dessa atividade ficou se 

questionando sobre como seria a vida na cidade se o campo não produzisse alimento e 

nem se recuperasse a natureza? E continua falando mais sobre sua experiência 

enquanto agricultora.  



1ª. Conferência Brasileira de Mudança do Clima (CBMC) – Recife, PE, 06 a 08 de novembro de 2019 

73 
 

Chirlene trabalha com agrofloresta e hortaliças há 18 anos no município de Bom Jardim, 

agreste pernambucano, onde também faz parte do quadro de associados da Associação 

dos Agricultores Agroecológicos de Bom Jardim, Agroflor.  

A agricultora destaca que trabalhar com Sistemas Agroflorestais – SAFs e com base na 

agroecologia trata-se de um processo de educação onde “a gente se educa e educa os 

filhos para que desde pequenininhos aprendam a respeitar o meio ambiente e se 

alimentar de forma saudável”. Para ela, são mudanças que podem ser feitas aos poucos, 

a cada dia, que não é uma tarefa fácil, mas que é muito prazerosa e completa dizendo 

que “na agrofloresta tem um frescor, diferente do vento aqui na cidade. Sobre o lixo na 

cidade, aqui tem 5 tipos de lixeira, mas muito mais lixo espalhado”, fazendo um reforço 

sobre papel educativo que os SAFs desempenham.  

Para Chirlene, “a mudança climática passa pela gente, eu tenho que cuidar de plantar. 

A gente pode mudar o mundo, a gente não pode mudar as pessoas. As pessoas que nele 

frequentam é que tem que mudar. Não pode comer uma coisa e jogar o lixo na rua”.  

Ao falar em mudanças climáticas, Chirlene destacou as propostas que ouve do poder 

público no sentido de enfrentamento às mudanças climáticas que para ela não dão 

conta de paralisar esse processo. Ela acha que a ação tem que contemplar 

principalmente a educação das crianças. Além do processo educativo, Chirlene enfatiza 

a necessidade da promoção da autonomia, sobretudo econômica das mulheres, 

destacando a importância das feiras agroecológicas como espaço de geração de renda 

e diálogo entre o campo e a cidade. Chirlene encerra sua explanação desejando que as 

pessoas tenham acesso a alimentos que promovam saúde.  

Carlos Magno de Medeiros do Centro Sabiá faz uma breve contextualização sobre a 

região semiárida do Brasil fazendo um recorte para Pernambuco destacando os dados 

de desmatamento da Caatinga que nos 20 últimos anos tem aumentado 400%, assim 

influenciando diretamente no aumento da temperatura e na escassez das chuvas nos 

últimos tempos. Carlos também enfatiza a injustiça ambiental e as desigualdades 

causadas pelo modelo de sociedade embasadas no consumo que afeta as populações 

desse território sobretudo, das famílias que dependem da agricultura para sobreviver.  

Sobre os dados da pesquisa que foi realizada pelo Centro Sabiá em parceria com a 

CAATINGA, no semiárido pernambucano e apoiada pela agência de cooperação 

Misereor e Fundo Nacional do Clima, foram apresentados os seguintes:  

 Com relação à média de produção de biomassa seca acima do solo viu-se que 

nas áreas de SAFs produziu-se em média 43 toneladas por hectare; 

 Os SAFs estudados captaram cerca de 78 toneladas de gás carbônico por hectare 

havendo casos em que a captura chegou a 183 toneladas por hectare; 
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 Com relação aos índices de biodiversidade (índice de Shannon – Wearner) nas 

áreas do estudo chegou-se a 3,78 dado este que ao ser comparado com outros 

estados é bem maior (CE- 3,03; PI – 3,20 e RN – 2,35); 

 Sobre a produção de alimentos nas áreas que possuem SAF o volume chega a 

8.665 kg de alimentos por ano o que significa 58% a mais que nos sistemas 

tradicionais; 

 As famílias que produzem no formato dos Sistemas Agroflorestais apresentam 

100% a mais de biodiversidade do que as famílias que não produzem com base 

na agroecologia; 

Carlos Magno finaliza sua explanação com a exibição do vídeo “Floresta que refresca”, 

que apresenta os diversos benefícios com destaque aos serviços ambientais em se 

produzir por meio de agroflorestas.  

A fala que deu continuidade à roda foi de Luiz Sobral que é técnico do CETRA, 

organização que atua há 38 anos no estado do Ceará e que inicialmente focava o 

trabalho da luta pela terra e mais recentemente na agroecologia. Ele destaca que o 

trabalho com a agroecologia começou com a experiência das mulheres nos seus quintais 

e se expandiu para a formação de feiras agroecológicas. Ao longo do tempo tanto as 

famílias quanto a equipe do CETRA começaram a perceber que era preciso ampliar o 

olhar sobre atividade desenvolvida pelas famílias e assim traçaram como estratégia de 

trabalho a adoção de um olhar mais holístico a partir do conceito de agroecossistema.  

A experiência compartilhada por Luiz Sobral foi a do projeto Florestação (2013) que 

ajudou a formação de uma rede de agricultores agroecológicos a partir de 2015. O 

técnico destacou que esse projeto proporcionou o trabalho com a implantação de SAFs 

em três regiões (litoral, serra e sertão) e tinha como norte metodológico a construção 

coletiva do conhecimento.  

Dentre os principais impactos resultantes do projeto foram destacados os seguintes: 

 Melhoria do microclima nas áreas onde foram implantados os SAFs. Os/as 

agricultores/as diziam que não conseguiam trabalhar no campo a partir das 11 

horas. Como os SAFs implantados atualmente conseguem ampliar o horário de 

trabalho; 

 Após a implantação dos SAFs percebe-se um aumento na produtividade das 

áreas, uma melhoria na segurança alimentar e nutricional e a redução do ataque 

de insetos e doenças aos cultivos; 

 Houve o resgate do cultivo de espécies como: araruta, chichá e janguba, 

espécies importantes para a cultura alimentar da região; 

 Aumento na recarga dos aquíferos e aumento da capacidade de retenção da 

água no solo e; 

 Reativação de um córrego na terra indígena.   
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Ao finalizar sua fala, Luiz Sobral destaca que além de todos esses impactos citados 

acima, outros avanços são perceptíveis na vida das famílias agricultoras, como por 

exemplo, a criação de um grupo de coletores e produtores de mudas nativas; o 

fortalecimento das feiras agroecológicas e solidárias (8 feiras atualmente) e a 

implantação de 20 unidades de beneficiamento de coco, urucum e outros produtos 

agregando valor aos produtos da agricultura familiar.  

A última explanação da roda foi feita por Artur Dalton Lima, agricultor agroflorestal e 

coordenador da Cooperafloresta. Organização nascida em 1996 que atua no município 

de Barra do Turvo em São Paulo e que faz divisa com o Estado o Paraná. É uma 

experiência desenvolvida na região da Mata Atlântica. A fala inicial de Artur é a partir de 

um trecho do pronunciamento do Cacique Seattle da tribo Duwamish em 1854, 

conforme descrição abaixo:  

“Todas as coisas estão interligadas, como o sangue que une uma família. Tudo está 

relacionado entre si. Tudo quanto agride a terra, agride os filhos a terra”. Em seguida 

Artur cita alguns pontos relacionados à como emergem as mudanças climáticas para 

além do aumento da concentração de GEE tais como: fenômenos naturais mais 

frequentes e intensos; aumento da temperatura; degelo das calotas polares; aumento 

do nível do mar além da mudança no regime de chuvas que interfere diretamente no 

plantio e colheita. Ele enfatiza que “a fome no mundo não é problema de produção, mas 

sim um problema político e econômico”.  

Ao falar sobre o Sistema Agroflorestal, Artur destaca alguns elementos essenciais para 

o sucesso de uma agrofloresta, tais como: o planejamento, a discussão e o manejo das 

espécies (seja fruta, madeira, palmito, além de legumes, hortaliças, cereais, raízes, 

capim e tubérculos), devendo-se considerar, entre outros aspectos os hábitos locais, os 

ciclos de vida das espécies, a estratificação, o relevo, a fertilidade do solo, a umidade, o 

espaçamento, a sucessão e os diversos tipos de podas. Dentre os resultados obtidos na 

região através da implantação de SAFs, destacam-se os seguintes: 

Ambiental: 

 Área aproximada: 220 hectares de agroflorestal – 2,42 hectares (1 alqueire) por 

família; 

 Para cada 1 ha de agrofloresta há 4 de áreas “encapoeirando” ou agroflorestas 

pouco manejadas (880 ha); 

 Potencial de produção de 40 toneladas de alimentos/ha/ano 

(aproximadamente); 

 Apenas uma família pode produzir alimento para outras 15 famílias, além de 

madeira (lenha e marcenaria); 

 Densidade média: 7.231 plantas/ha (= 0,7 plantas/m2); 

 Taxa de incremento: 6,7 ton de carbono/ha/ano (=1.300 ton CO2/ano) e; 
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 61% dos indivíduos foram plantados, sendo o restante conduzido a partir da 

regeneração natural. 

Econômico: 

 Comercialização: 5 feiras ecológicas em Curitiba; 

 Circuito Sul e SP da Rede Ecovida; 

 Mercado institucional: PAA e PNAE; 

 Equipe de comercialização: coleta, preparo e venda; 

 Produtos: 114 alimentos diferentes entre frutas, legumes, palmitos, hortaliças, 

cereais e tubérculos sendo os principais: bananas (50%), inhame, vagem, citrus, 

palmito-pupunha, jaca, chuchiu, mandioca, milho, gengibre, abacate, etc; 

 Rede Ecovida de Agroecologia (Sistema Participativo de Garantia); 

 Aumento na renda de 0,17 salários/mês, para até 2,7 salários/mês.  

Aspectos sociais: saúde, educação e cultura 

 Melhoria dos hábitos alimentares com alimentos de qualidade e diversificados: 

resultando em boa saúde física e mental (autoestima); 

 Trabalho de educação ambiental com a grande maioria dos jovens das escolas 

estaduais e municipais; 

 Realização de palestras em escolas; 

 Visitas de estudantes; 

 Oficinas de implantação de Horta Agroflorestal; 

 Valorização a cultura local: mutirões, sementes, conhecimento da floresta 

(fauna, flora, dinâmica); 

 Ensino/aprendizado; 

 Agentes multiplicadores e 

 Contribuição para diminuição do êxodo rural.  
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CONTRIBUIÇÕES E EFETIVIDADE DOS MECANISMOS CAR E PRA PARA A 

MANUTENÇÃO DA COBERTURA VEGETAL E O ENFRENTAMENTO ÀS 

MUDANCAS DO CLIMA 
 

Participantes: Fernanda Barreto Campello Walter, advogada especialista em consultivo 

e contencioso ambiental na Pires Advogados e Consultores e membro da Comissão de 

Direito Ambiental da OAB/PE; Ana Carolina F. de Melo Brito, advogada, sócia revisora 

das áreas ambiental e cível da Trigueiro Fontes Advogados; Virgínia de Carvalho Leal, 

gerente de assuntos jurídicos da Secretaria de Meio Ambiente no Estado de 

Pernambuco e professora da Faculdade Nova Roma /FGV e Jeruza Maria Cavalcanti de 

Morais, especialista e consultora em Educação Ambiental.  

Resumo da atividade:  

Contribuições do painel à Declaração do Recife: o relatório mais recente do IPCC 

reforçou que para enfrentar a crise climática, é necessário conter o desmatamento, 

valorizando a manutenção da floresta em pé. Para a manutenção da floresta em pé e 

dos seus serviços ecossistêmicos, existe grande potencial nos programas de Pagamento 

por Serviços Ambientais (PSA) e também em atividades de redução do desmatamento 

e da degradação florestal, reflorestamento e recuperação de pastagens. 

O Cadastro Ambiental Rural – CAR se insere dentre as imposições legais do Direito 

Brasileiro que visam reduzir o desmatamento irregular, promovendo o reflorestamento.  

O antigo Código Florestal, Lei Federal 4.771/1965, embora não previsse a 

obrigatoriedade do proprietário rural de realizar propriamente um cadastro de suas 

áreas ambientalmente protegidas, assim dispunha:  

“Art. 1º. As florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação, 

reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de interesse comum a todos 

os habitantes do País, exercendo-se os direitos de propriedade, com as limitações que 

a legislação em geral e especialmente esta Lei estabelecem. 

§ 2º. Para os efeitos deste Código, entende-se por: 

II - Área de preservação permanente: área protegida nos termos dos arts. 2º. e 3º desta 

Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os 

recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico 

de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas; 

III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, 

excetuada a de preservação permanente, necessária ao uso sustentável dos recursos 

naturais, à conservação e reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da 

biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna e flora nativas”; 
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“Art. 16 – (...) 

§ 8o  A área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula do 

imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua 

destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou de 

retificação da área, com as exceções previstas neste Código.  

§ 9o A averbação da reserva legal da pequena propriedade ou posse rural familiar é 

gratuita, devendo o Poder Público prestar apoio técnico e jurídico, quando necessário”.  

É entretanto, apenas com o Código Florestal, Lei Federal 12.651/2012, que surge 

propriamente o CAR, destacando-se os seguintes dispositivos legais: 

“Art. 29. É criado o Cadastro Ambiental Rural – CAR, no âmbito do Sistema Nacional de 

Informação sobre Meio Ambiente – SINIMA, registro público eletrônico de âmbito 

nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as 

informações ambientais das propriedades e posses rurais, compondo base de dados 

para controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao 

desmatamento”.  

“§ 1º A inscrição do imóvel rural no CAR deverá ser feita, preferencialmente, no órgão 

ambiental municipal ou estadual, que nos termos do regulamento, exigirá do 

proprietário ou possuidor rural: 

I – identificação do proprietário ou possuidor rural; 

II – comprovação da propriedade ou posse; 

III – identificação do imóvel por meio de planta e memorial descritivo, contendo a 

indicação das coordenadas geográficas com pelo menos um ponto de amarração do 

perímetro do imóvel, informando a localização dos remanescentes de vegetação 

nativa, das Áreas de Preservação Permanente, das Áreas de Uso Restrito, das áreas 

consolidadas e, caso existente, também da localização da Reserva Legal”.  

“§ 3º A inscrição no CAR é obrigatória e por prazo indeterminado para todas as 

propriedades e posses rurais. (Redação dada pela Lei nº 13.887,de 2019) 

§ 4º Os proprietários e possuidores dos imóveis rurais que os inscreverem no CAR até o 

dia 31 de dezembro de 2020 terão direito à adesão ao Programa de Regularização 

Ambiental (PRA), de que trata o art. 59 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.887,de 2019)”. 

“Art. 59.  A União, os Estados e o Distrito Federal deverão implantar Programas de 

Regularização Ambiental (PRAs) de posses e propriedades rurais, com o objetivo de 

adequá-las aos termos deste Capítulo. (Redação dada pela Lei 13.887, de 2019) (Vide 

ADC Nº 42) (Vide ADIN Nº 4.902)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13887.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13887.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13887.htm
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADCN&s1=42&processo=42
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADCN&s1=42&processo=42
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=4902&processo=4902
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=4902&processo=4902
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§ 2º  A inscrição do imóvel rural no CAR é a condição obrigatória para a adesão ao PRA, 

que deve ser requerida em até 2 (dois) anos, observado o disposto no § 4º do art. 29 

desta Lei. (Redação dada pela Lei 13.887, de 2019)”. 

No Estado de Pernambuco são os Decretos Estaduais 44.535/17 e 46.259/18 que 

regulamentam, respectivamente, o CAR e o PRA. O percentual de área cadastrada no 

Estado, segundo a Secretaria Estadual de Meio Ambiente – SEMAS/PE, responsável pelo 

CAR, é acima de 100% com relação à área passível de cadastro. Tal percentual elevado 

se dá em virtude da desatualização da base de dados que é estimada no Censo 

Agropecuário de 2016. Tal percentual acima de 100% se repete em todas as regiões do 

país, em virtude da referida defasagem do Censo Agropecuário.  

Em 31 de agosto de 2019, o SICAR indicava um total de 312.393 imóveis cadastrados no 

Estado de Pernambuco. No Brasil, de acordo também com o SICAR, existem 5.429.211 

imóveis cadastrados no CAR.  

Cabe ao Setor Público a análise e fiscalização do CAR e PRA. Os referidos instrumentos, 

por outro viés, geram Segurança Jurídica aos proprietários rurais, e, ao mesmo tempo, 

leva a um incremento dos incentivos ambientais e consequente preservação dos 

recursos florestais.  

Visualizou-se também nos referidos instrumentos uma ampliação no acesso à 

informação e transparência, assim como na autorregulação (por exemplo, Princípios do 

Equador). O CAR e o PRA, da mesma forma, contribuem para a incorporação do ODS nas 

estratégias das empresas.  

Já para a Academia, os instrumentos legais analisados representam um incremento no 

uso e análise de dados e na divulgação do conhecimento.  

 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13887.htm
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SOCIOECONOMIA VERDE NO BIOMA CAATINGA 
 

Participantes: Francis Lacerda, pesquisadora do IPA, RT do Laboratório de Mudanças 

Climáticas e Coordenadora do Projeto e da Rede Ecolume; Paulo Nobre, pesquisador do 

INPE e Geraldo Majella, pesquisador do IPA.  

 

Francis Lacerda do IPA e Ecolume.  

Resumo da atividade: o último dia da Conferência Brasileira de Mudança do Clima 

(CBMC), dia 8 de novembro na capital pernambucana, foi um dia dedicado a abordar os 

potenciais de alguns biomas da região nordeste. 

O painel Socioeconomia verde no Bioma Caatinga contou com a participação de Francis 

Lacerda, pesquisadora do Instituto Agronômico de Pernambuco (IPA), RT do Laboratório 

de Mudanças Climáticas e Coordenadora do Projeto e da Rede Ecolume. A pesquisadora 

apresentou fatos que servem de alerta para o atual momento. “O Balanço Pluviométrico 

sobre o Nordeste apresenta que as chuvas estão diminuindo e vão continuar reduzindo 

até 2100”, contou e ainda completou com um exemplo prático: “Araripina aumentou 5 

graus em 50 anos, um grau a cada dez anos”, destacou Francis. 
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MOBILIDADE E MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
 

Participantes: Renata Cruz Rabello, gerente de projetos da Tembici e coordenadora do 

Grupo de Trabalho de Mobilidade e Transporte da CBMC; Marcelo Bruto, secretário de 

Desenvolvimento Urbano e Habitação de Pernambuco; Taciana Maria Ferreira, 

engenheira civil e mestre em Transporte Público e Gestão das Infraestruturas pela UFPE 

e Presidente da Autarquia de Trânsito e Transporte do Recife; Karla Denise Leite, 

professora da Universidade Católica de Pernambuco e gerente de ciclomobilidade na 

Secretaria de desenvolvimento urbano e habitação do Estado de Pernambuco e 

Mauricio Pina, diretor de planejamento do Grande Recife Consórcio de Transporte e 

professor da Universidade Católica de Pernambuco.  

Resumo da atividade: A queima de combustíveis fósseis do setor de transportes 

contribui com 23% das emissões globais (IEA, 2006). No Brasil, esse número é de 32% 

do total de emissões. As principais variáveis responsáveis pelo consumo de energia e 

emissões atmosféricas no setor de transportes (Coelho, 2011): Número de viagens 

motorizadas; Extensão de viagens motorizadas; Modo de Transportes; Velocidade dos 

veículos; Combustível utilizado e Consumo dos veículos.  

Fomos apresentados ao índice de emissão de CO2 que através da medida passageiro/km 

aponta qual a modalidade emite mais e menos: Metrô 1; ônibus 4,6; automóvel 36,1 e 

motocicleta 20,3. Dados da UNEP de 2011. Marcelo aponta os procedentes de uma crise: 

urbanização acelerada com centralidade nas capitais; priorização do transporte 

individual e rodoviário; restrição fiscal e estrutural; serviços sob demanda.  

Como podemos encaminhar as soluções: Controle de emissões de automóveis, uso de 

combustíveis mais limpos: mistura do álcool/gasolina; diesel/biodiesel; GNV; Inspeção 

de veículos e renovação de frota; controle e gerenciamento do tráfego urbano: faixas 

de ônibus, corredores exclusivos, rodízio e investimento em transportes públicos.  

A respeito dos desafios em relação à demanda:  

Financiamento da mobilidade urbana: operação, investimento, redução de custos, frota 

sustentável; redução do tempo de deslocamento do transporte coletivo. 

Multimodalidade e integração modal: transporte ferroviário, aquaviário, mobilidade 

ativa e aplicativos.  

Recife com a intenção de retornar ao ônibus elétrico, primeiramente utilizado em 1960 

nos sistemas elétricos de bonde.  
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Projeto carbono zero: os resultados preliminares do primeiro inventário de emissões de 

GEE do Recife indicam que no ano de 2021, a cidade emitiu 3.120.425,74 tCO2e 

distribuídos entre as seguintes fontes de emissão: transporte (65,2%) sendo terrestre o 

equivalente a 45,1% e aéreo 19,1% seguido por Resíduos (19,4%), Energia residencial 

(6,3%), Energia industrial (4,9%), Energia comercial/institucional (3,8%), governo (0,3%). 

Maurício aponta como possível solução a transição da frota para ônibus elétricos.  

As principais ações que visam a mitigação das emissões de GEE na cidade do Recife 

seriam: implantação dos corredores de Bus Rapid Services, o aumento percentual de 

biodiesel na frota do consórcio Grande Recife e a consolidação do BRT Leste-Oeste e 

BRT Norte-Sul.  

Tembici é um sistema de compartilhamento de bicicletas. Está em três países da América 

do Sul: Brasil, Chile e Argentina, somando mais de 2,5 milhões de viagens mensalmente.  

Em Recife estima-se que exista 1 carro a cada 2,5 habitantes. Necessidade de inversão 

das prioridades por modalidade no trânsito como medida de redução do uso de 

transportes com emissão de CO2. Para isso há necessidade de estabelecimento de 

condições de mobilidade adequadas, como transporte público de qualidade e redução 

do tempo de deslocamento, uma rede cicloviária ampla e segura, além de estimular o 

protagonismo do pedestre.  

“Se você planeja a cidade para carros e tráfego, você terá carros e tráfego. Se você 

planeja para pessoas e lugares, você terá pessoas e lugares”. (Fred Kent, urbanista) 

 

CINEDEBATE – OUR PLANET, OUR BUSINESS 
 

Resumo da atividade: dentro das atividades culturais, a CBMC promoveu em 08 de 

novembro a exibição seguida de debate do documentário Nosso Planeta – Nossos 

Negócios, uma produção inspirada na série Nosso Planeta, do Netflix, e que tem como 

parceiro o WWF. O filme, de cerca de 40 minutos, mostra como as empresas e governos 

precisam pensar na emergência climática em seus negócios e qual é o papel das 

corporações na redução de gases e na contribuição para uma sociedade resiliente, 

inclusiva e tecnológica. Como imagens e depoimentos impactantes, o documentário 

gerou ótimos pontos para discussão. Quem tiver interesse, pode assistir gratuitamente 

no: www.ourplanet.com/empresas  

 

  

http://www.ourplanet.com/empresas
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DESERTIFICAÇÃO NO SEMIÁRIDO BRASILEIRO – PRODUÇÃO DE 

CONHECIMENTOS E POLÍTICAS PÚBLICAS 
 

Participantes: Sérgio de Azevedo Mendonça, gerência de Resiliência do Semiárido na 

SEMAS-PE; Paulo Pedro Carvalho, coordenador Geral do Centro Sabiá e coordenador 

executivo da ASA Pernambuco; Francinete Francis Lacerda, pesquisador do Instituto 

Agronômico de Pernambuco (IPA) e Iêdo Sá, pesquisador da Embrapa Semiárido.  

Resumo da atividade: o painel teve como objetivos colocar em perspectiva diferentes 

contribuições a partir de estudos e pesquisas realizadas com foco no semiárido brasileiro 

e oriundas de diferentes espaços e áreas de produção do conhecimento, que 

possibilitam um olhar sistêmico capaz de incidir no fortalecimento de políticas públicas 

que previnam a degradação das terras no semiárido e que possibilitem adaptação aos 

novos padrões climáticos. O painel em pauta teve como perspectiva atingir o objetivo 

acima exposto, além de facilitar e disseminar propostas e ações do programa Caatinga 

Sustentável do governo do estado de Pernambuco; em duas principais frentes de ações: 

elaboração e execução dos “Módulos de Manejo Sustentável da Agrobiodiversidade 

para o Combate à Desertificação no Semiárido Pernambucano” e o “Zoneamento das 

Áreas Vulneráveis à Desertificação no Semiárido Pernambucano”. Coordenação: 

Edneida Cavalcanti.  

A abertura e mediação do painel teve como responsável a pesquisadora da Fundação 

Joaquim Nabuco (Fundaj) e Dra. Eneida Cavalcanti, que apresentou a metodologia de 

trabalho e situou a proposta do painel contextualizando com as ações da Secretaria de 

meio ambiente e sustentabilidade de Pernambuco (SEMAS-PE), no tocante à elaboração 

do Plano de Ação Estadual de Combate à Desertificação (PAE/PE) e da Política Estadual 

de Combate à Desertificação.  

O Gerente de Adaptação e Resiliência, Sérgio Mendonça, deu início às palestras 

previstas, fazendo uma abordagem mais detalhada sobre as iniciativas da Semas, 

partindo da construção do PAE/PE, da Política Estadual de Combate à Desertificação, 

elaborados com base em metodologia participativa, buscando a contribuição coletiva, a 

sistematização de objetivos propostos, de ações futuras e corresponsabilizações, dando 

ênfase aos projetos que no momento estão sendo executados.  

Na implantação de módulos, por exemplo, foi ressaltado como surgiu o projeto, a 

metodologia, passando pela escolha dos municípios/comunidades a serem 

beneficiadas, bem como a importância de trabalhar de forma articulada a segurança 

hídrica, energética, alimentar, além do saneamento básico e o fortalecimento da 

informação e do conhecimento por intermédio das capacitações.  
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Essa abordagem integrada além de fortalecer a relação entre conservação da caatinga e 

prevenção à desertificação mostra que é possível o uso sustentável desse bioma como 

alternativa para geração de renda, conservação e exploração consciente dos recursos 

naturais dessa região.  

Servido como subsídio para a fala do palestrante seguinte, foram apresentados 

enfoques importantes do Projeto “Zoneamento das Áreas Vulneráveis à Desertificação 

no Semiárido Pernambucano”, destacando: objetivo, etapa/metas, recursos, 

participação dos municípios e premiações recebidas pela Convenção das Nações Unidas 

de Combate à Desertificação e Mitigação aos Efeitos da Seca (UNCCD).  

A mediadora do painel, em decisão coletiva, optou por deixar os questionamentos dos 

participantes para o final das três palestras, convidando o Dr. Iêdo Sá, representante da 

Embrapa Semiárido, responsável pela execução do Zoneamento do Semiárido 

Pernambucano, para falar sobre a temática a ele conferida.  

A palestra do Dr. Iêdo Sá mostrou por comprovações gráficas e percentuais, o nível de 

suscetibilidade à desertificação, tomando por base dados de solo e de cobertura vegetal, 

no estado de Pernambuco, sendo também possível inferir esses resultados para o 

semiárido brasileiro como um todo. Ressaltou sobremaneira a importância do 

zoneamento, considerado como um instrumento/base para construção de estratégias 

de convivência com as características climáticas da região e de desenvolvimento de 

mudanças estruturadoras. Outro aspecto de destaque foi o reforço à fala do palestrante 

anterior, no que diz respeito à participação de todos os municípios do semiárido 

pernambucano na elaboração do Zoneamento do Estado de Pernambuco, com 

contribuições que enriqueceram o documento, ressaltando que, identificar e 

compreender esses processos, intrinsicamente associados à desertificação é vital para a 

reversão desse processo que continua em plena expansão.  

Por fim, o palestrante enfatiza que o documento/livro que a Semas se dispôs a elaborar 

está em processo de ajustes pedagógicos para que seja um material técnico-educativo 

e que permita ampliações, diálogos, expansões, etc. a partir das realidades locais. O 

mesmo será enviado para a gráfica e posteriormente será objeto de um seminário de 

encerramento do Projeto.  

Foi convidado o próximo palestrante, Sr. Paulo Pedro de Carvalho, na ocasião 

representando a ASA/Brasil substituindo o Sr. Alexandre Pires. Ele fez uma explanação 

sobre a atuação das  ONGs e Associações no que diz respeito ao combate à 

desertificação. Falou da importância do envolvimento da sociedade civil e que a mesma 

precisa estar comprometida com as causas que dizem respeito à prevenção e ao 

combate à desertificação, bem como a mitigação e adaptação às mudanças climáticas. 

Paulo Pedro destacou ainda como as políticas públicas para a agricultura familiar, 
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principalmente se forem articuladas na escala territorial, podem contribuir para 

construção de um caminho de sustentabilidade no contexto do semiárido.  

O diálogo com os participantes possibilitou ampliar as temáticas tratadas e reforçar a 

importância de mantê-las na pauta política, entendendo que para o semiárido é 

imprescindível uma abordagem integrada entre mudanças climáticas, desertificação e 

perda de biodiversidade, questões que passam diretamente pelo desmatamento ilegal 

da caatinga. A revisão e implementação do PAE/PE e da Política Estadual de Combate à 

Desertificação foram pontos considerados fundamentais para fortalecer processos de 

adaptação aos novos padrões climáticos. Isso junto com processos de planejamento 

participativo que podem trazer ganhos importantes, dialogando com outras políticas 

setoriais em curso no governo do estado. 

MUDANÇA DO CLIMA – DESAFIO DO NOSSO SÉCULO 
 

Participantes: Alfredo Sirkis, diretor executivo do Centro Brasil no Clima (CBC); Karenna 

Gore, diretora do Center for Earth Ethics; Mãe Beth de Oxum; o rabino Nilton Bonder; 

Jaqueline Xukuru; o padre Fábio Santos e o pastor Paulo César Pereira.  

 

O padre Fábio Santos, Mãe Beth de Oxum, o rabino Nilton Bonder, Jaqueline Xukuru, o pastor Paulo César 

Pereira, Karenna Gore e Alfredo Sirkis.  
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Resumo da atividade: Karenna Gore e líderes religiosos responderam a perguntas no 

painel de encerramento da CBMC. As lideranças religiosas, sintetizadas neste texto na 

figura de Mãe Beth de Oxum, deram continuidade ao diálogo iniciado na Sinagoga Kahal 

Zur Israel, que aconteceu antecipadamente e procurou responder a seguinte questão: 

como a religião pode unir forças na luta pelo clima? 

Mãe Beth de Oxum falou sobre diversas questões, dentre elas o papel dos jovens frente 

à crise climática: “A juventude aqui é apática e é no território que faremos a mudança. 

Esse lugar silencioso onde as coisas vão acontecendo é o mesmo lugar do clima, por isso 

a gente tem que possibilitar encontros como esse”, destacou Mãe Beth que finalizou 

sua análise observando o extermínio da juventude negra: “mataram mais jovens negros 

aqui do que na guerra da Síria. E, usam Jesus como moeda de troca”.  

Karenna Gore, filha mais velha do ex-vice-presidente dos Estados Unidos Al Gore, 

também enalteceu “a cultura do encontro”, que, segundo ela, “é muito importante”. 

“Eu sei como os retrocessos afetam as nossas vidas. Depois que tomei conhecimento do 

que está acontecendo no Brasil, após as eleições, quis ajudar a melhorar essa situação”, 

revelou Karenna ao explicar o porquê de sua aproximação com o país.  

Por fim, ao concluir sua participação, a diretora do Center for Earth Ethics, ressaltou que 

“é muito importante reconhecer a relação entre justiça social, justiça religiosa, justiça 

racial e justiça ecológica, pois tudo parte da mesma base”.  
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ESTRATÉGIAS PARA A GOVERNANÇA INTEGRADA DOS OCEANOS E ZONAS 

COSTEIRAS E BOAS PRÁTICAS DE ADAPTAÇÃO NA ÁREA MARINHA 
 

Participantes: Clemente Coelho, professor adjunto do Instituto de Ciências Biológicas 

da Universidade de Pernambuco; Fábio José Pedrosa, professor adjunto da Universidade 

Católica de Pernambuco (UNICAP) e da Universidade de Pernambuco (UPE); Mauro 

Maída, professor adjunto da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e Dörte 

Segebart, diretora da agência de cooperação alemã GIZ.  

 

Mauro Maída, da Universidade Federal de Pernambuco.  

 



1ª. Conferência Brasileira de Mudança do Clima (CBMC) – Recife, PE, 06 a 08 de novembro de 2019 

88 
 

Resumo da atividade: no dia 8 de novembro de 2019, no auditório da Secretaria de 

Ciência, Tecnologia e Inovação de Pernambuco, pontualmente às 14 horas, teve início a 

mesa redonda sobre oceanos e zonas costeiras no âmbito da Conferência Brasileira de 

Mudança do Clima.  

Com o auditório lotado, o professor Clemente Coelho Jr. Da Universidade de 

Pernambuco, iniciou sua apresentação sobre “Governança Integrada dos Oceanos e 

Zona Costeira”, enfatizando as complexas interações existentes nas zonas costeiras, 

onde ocorrem processos abióticos e bióticos mutuamente dependentes, além de 

atividades econômicas extremamente relevantes, destacando-se o turismo e a pesca, 

realizada, sobretudo, por comunidades tradicionais. O prof. Clemente também salientou 

a importância dos estuários com presença de manguezais, pela capacidade dos referidos 

ecossistemas costeiros, existentes em quase todo o litoral brasileiro, de capturar CO2, 

contribuindo assim, para alcançar as metas brasileiras definidas no Acordo de Paris. Uma 

outra função realçada é a capacidade de proteger naturalmente as linhas de costa, 

tendo em vista a elevação gradual do nível do mar devido ao aquecimento global. Nesse 

contexto, foi mencionado, também, o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, 

juntamente com a necessidade de sua melhor efetividade. Após a apresentação do Prof. 

Clemente, teve início a fala do prof. Mauro Maída, da Universidade Federal de 

Pernambuco sobre “Estratégias para a Proteção dos Ambientes Marinhos”, salientando 

a importância de preservação, entre outros ecossistemas, dos recifes de corais, muito 

presentes na costa do Nordeste. O prof. Mauro chamou a atenção do numeroso público 

presente, composto, principalmente, por pesquisadores, técnicos, sobretudo de 

prefeituras e governos estaduais, além de muitos estudantes de várias universidades, 

para o litoral sul de Pernambuco, onde devido à sua singular riqueza ecológica, 

encontram-se, por exemplo, a Área de Proteção Ambiental Costa dos Corais (federal), 

que se estende até Alagoas, e as APAs de Guadalupe e de Serrambi (estaduais). O prof. 

Mauro lembrou aos presentes da importância, inclusive cultural, dos corais ao longo da 

formação histórica de vários estados, como Pernambuco, cujos registros aos recifes 

remontam aos primórdios da colonização portuguesa.  

A proteção dos litorais proporcionada pelos recifes de corais frente à elevação do nível 

do mar, assim como aos eventos climáticos extremos geradores de ondas de 

tempestades, foi muito salientada. Os significativos resultados do Projeto de 

Recuperação Recifal, desenvolvido ao largo da costa do município de Tamandaré, litoral 

sul de Pernambuco, foram citados, demonstrando que parcerias entre Universidades, 

Governos e populações locais podem ser bastante exitosas. Contudo, segundo o prof. 

Mauro, a Rede Estadual de Reservas Marinhas, proposta em 2007, ainda não foi 

realizada, apesar de Pernambuco ser o estado com a maior quantidade de legislações 

relacionadas à proteção de zonas costeiras.  
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Dando continuidade à mesa redonda, Dörte Segebart, representante da Blue Solutions, 

GIZ, discorreu sobre “Boas Práticas de Adaptação na Área Marinha”, abordando a 

importância estratégica das boas práticas de governança e manejo sustentável das 

zonas costeiras e oceanos, apresentando a plataforma, disponível na internet, “Soluções 

para um Planeta Sustentável”, com ênfase para as propostas de soluções marinhas e 

costeiras.  

Após as apresentações dos painelistas, foi aberto o debate, com participação efetiva de 

muitos presentes ao evento, quando foi salientada a pertinência e relevância do tema 

Oceanos e Zonas Costeiras, ter sido inserido na programação da Conferência tendo em 

vista a inegável relação da atmosfera com o oceano, cuja compreensão se torna cada 

vez mais necessária à frente das muitas incertezas dos prováveis cenários futuros 

decorrentes da crise climática.  

Entretanto, tendo em vista a magnitude do desastre socioambiental provocado pelo 

derramamento do óleo, que atingiu (até a data de 08/11), o litoral de todos os estados 

nordestinos, tal questão foi abordada, principalmente, por vários técnicos que 

trabalham nas equipes estaduais de gerenciamento costeiro, que relataram a extensão 

dos danos ambientais, de largo alcance social e econômico para muitas populações, 

sobretudo aquelas mais tradicionais, informando que muitas delas já demonstram sinais 

de exaustão, inclusive psíquica, tendo sido destacada a demora nas respostas oficiais do 

Governo Federal, com base, principalmente, no Plano Nacional de Contingência. 

Finalmente, foi proposta uma moção, assinada pelos presentes à mesa redonda, 

reivindicando a inserção do tema oceanos e zonas costeiras na Declaração do Recife, 

haja vista a sua notável relevância nas discussões sobre o clima. Pouco depois das 17 

horas foi encerrada a mesa redonda, sendo feito o registro fotográfico daquele evento, 

realizado em Recife, cidade cujo nome já denota sua relação cultural com o tema 

abordado e que, de todas as capitais de estados da federação, é aquela de urbanização 

mais antiga (sua urbe original remonta a 1537), indicando, de forma inequívoca, a 

capacidade de mobilização social mostrada pela realização da CBMC, frente ao 

complexo desafio que é, para muitos pesquisadores, das Geociências, uma forte 

evidência de que já estamos vivenciando uma nova época na história geológica: o 

Antropoceno, na qual nossa espécie se tornou uma agente de mudanças ambientais de 

dimensões planetárias.  
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AULA EM EMBARCAÇÃO PARA ALUNOS DE ESCOLA MUNICIPAL 
 

Participantes: alunos e alunas da Escola Municipal Bola na Rede do Recife.  

 

Alunas e alunos da Escola Municipal Bola na Rede, em embarcação no RecifeResumo da atividade: 

alunos e alunas da Escola Municipal Bola na Rede tiveram, no dia 06 de novembro, 

durante a CBMC, uma aula ambiental a bordo o Barco Escola Águas do Capiberibe. A 

embarcação partiu do Porto do Recife passando pela Boca da Barra e navegou por entre 

as pontes da cidade retornando ao Marco Zero. No percurso os estudantes passaram 

pelos mais importantes rios da cidade Beberibe e Capibaribe e viram os animais que 

vivem na área, garças, peixes, caranguejos e a riqueza o mangue. Foram sensibilizados 

e provocados a refletirem sobre como as ações do homem como desmatamento e jogar 

lixo nos rios e mares podem impactar na vida das populações. O desmatamento provoca 

ilhas de calor nas cidades, desconforto térmico o lixo, plástico, descartado de forma 

irresponsável já afeta a vida marinha e o planeta. Essa foi a primeira viagem do Barco 

Escola após sua requalificação, informou o secretário de Educação do Recife, Bernardo 

D’Almeida, que acompanhou o passeio. De acordo com ele, essas atividades são 

importantes para formar um aluno com visão crítica. “Eles serão, num futuro próximo, 

responsáveis pelo desenvolvimento a cidade e, conhecendo a realidade poderão 

proteger o patrimônio ambiental local”.  

Ágatha Gabriele, 11 anos, o 5º. ano, a Escola Bola na Rede (localizada na Guabiraba), 

elogiou a aula e disse que não sabia que o Recife já teve uma ponte giratória. “Aprendi 

sobre história e meio ambiente. Vi peixes, garças e até pássaros diferentes, uma riqueza 

que deve ser preservada”.  
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Próximos passos: a 2ª. edição da CBMC 
 

A CBMC segunda edição já está confirmada para ocorrer no Recife em 2020. O grupo de 
correalizadores já tem encontro marcado para janeiro de 2020 para pensar no plano de 
trabalho e realizar a segunda edição, considerando as lições aprendidas com essa 
primeira edição. Ao longo de 2019, as organizações participantes do movimento 
indicaram uma necessidade de focar na agenda de eleições municipais em 2020. Ou seja, 
como a CBMC poderia elencar as principais demandas para que governos locais 
consigam se engajar de forma efetiva na agenda de enfrentamento climático.  

No âmbito global, existe uma expectativa de renovação das metas da NDC, já que o 
primeiro período de 5 anos do Acordo de Paris se conclui em 2020. Tal expectativa inclui 
o aumento efetivo das ambições apresentadas pelas Partes signatárias ao Acordo de 
Paris. Neste cenário, é necessário considerar a formalização da saída dos EUA do Acordo. 
Importante também considerar os resultados da COP 25. A COP 25, desde seu início, já 
apontava para um evento conturbado. Afinal, foi a motivação para a criação da CBMC, 
após o anúncio do Brasil da sua desistência em sediar o evento aqui. Ainda, no final de 
2019, após o Chile desistir de sediar a conferência, a Espanha se ofereceu para sediar o 
evento, faltando praticamente um mês para o mesmo ocorrer. Apesar da presidência 
pelo Chile ter sido mantida, a COP 25 não teve o êxito esperado com relação ao aumento 
da ambição pelos países signatários.  

Ficou adiada para a COP 26, que será realizada em Glasgow, na Escócia, a decisão sobre 
os mercados de carbono, ou o Artigo 6, um dos artigos chave do Acordo. Um dos motivos 
desse adiamento foi pela própria posição do Brasil, em defesa de regras fracas que 
poderiam gerar a chamada dupla contagem da redução de emissões.  

Porém, se por um lado, dentro das salas de reunião da Feira de Madrid as negociações 
ficaram aquém das expectativas, do lado de fora, os jovens foram os protagonistas da 
vez. Sob a inspiração e liderança da jovem sueca Greta Thunberg, que de forma bem 
solitária, começou seu protesto individual em 2018, os movimentos de greve que se 
reúnem às sextas feiras para protestar contra a crise climática consistiram numa grande 
fonte de pressão às autoridades. Lembrando que esses jovens acreditam na ciência que 
embasa toda a argumentação sobre a mudança climática. E a comunidade científica, 
através de dois novos relatórios do IPCC (Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas) e do PNUMA (Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente), indicou 
que as emissões precisam cair cerca de 8% ao ano até 2030 para a meta de 1,5 graus 
Celsius ser mantida.  

De forma objetiva, a COP 25 produziu o pacote de documentos intitulado Chile Madrid 
Time for Action, que reforça aos países a necessidade de aumentarem suas ambições, 
“o máximo que puderem” em suas NDCs, assim como aumentar o financiamento 
climático para os países mais necessitados.  
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Além dos EUA, a Austrália aparece como um segundo empatador das negociações 
climáticas. Uma grande contradição, já que o país, desde setembro, enfrenta incêndios 
que já destruíram quase 20 mil km2, o equivalente à metade da Suíça. Mais de 700 casas 
foram destruídas e ocorreram 6 mortes. Com uma atitude negacionista, os governos da 
Austrália e Brasil empataram as negociações, contribuindo para os fracos resultados da 
Conferência. O Brasil ainda alegou ter que receber pagamento pela sua contribuição 
histórica ambiental, praticamente destruída em 2019, onde níveis de desmatamento e 
de queimadas, assim como assassinatos de lideranças indígenas, explodiram sob a atual 
liderança da pasta ambiental do governo federal. 

Em 2020, a sociedade brasileira, incluindo o setor empresarial, as ONGs, os governos, 
com destaque para os governos sub-nacionais, a academia e demais atores, precisam se 
unir para dar voz, capilaridade e potência à uma agenda positiva e propositiva de 
enfrentamento à crise climática. Abaixo destacamos a mensagem introdutória 
(statement) da Declaração do Recife, que convoca tais atores a assumirem publicamente 
seu compromisso com a agenda climática e com as futuras gerações. 

Assine a declaração e faça parte desse movimento! 

Declaração do Recife (2019) 

Em dezembro de 2015, mais de 190 países se reuniram para celebrar o Acordo de 
Paris, honrando seus compromissos de enfrentamento à crise climática e os desafios 

de desenvolvimento sustentável das suas nações.  

Passados quatro anos, apesar de alguns avanços, ainda estamos caminhando para uma 
rota de aquecimento de mais de 3 graus Celsius, incompatível com a segurança 

climática do planeta, que está gerando inúmeras perdas na biodiversidade e reflete 
diretamente na qualidade de vida das populações mais vulneráveis.  

A Declaração do Recife surge como resultado de um esforço coletivo entre atores da 
sociedade brasileira que adotaram como princípios a ação, a diversidade e a ambição. 

A Declaração marca o início de um movimento permanente que agrega diversos 
setores da sociedade e que terá como marco a Conferência Brasileira de Mudança do 

Clima (CBMC), a ser realizada em Recife entre 06 e 08 de novembro.  

Nós, pessoas e organizações aqui subscritas, com seus respectivos compromissos, 
acreditamos que a redução da pobreza e da desigualdade é o maior desafio no Brasil e 
está diretamente relacionado ao enfrentamento da crise climática. Entendemos ainda 

que garantir a integridade das presentes e futuras gerações é indiscutível e 
inegociável. Não há solução fora da ação coletiva, mas são indispensáveis 

compromissos definidos, com papeis e responsabilidades claros, por parte de cada 
ator da sociedade e da economia.  

Assim, nosso objetivo é promover a mais ampla divulgação dos esforços da sociedade 
brasileira para implementar as ações da nossa NDC e para a superação das 

vulnerabilidades climáticas.  
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